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Assumptos 

A nossa defeza 

Recebemos, ha dias, enviado por um dos nossos mais dis
tinctos africanistas e a quem a provincia de S. Thomé mais 
deve pelo interesse que toma por tudo quanto se liga com 
as questões de economia e progresso d'esta provincia, um fo 
lheto em resposta ao relatorio da missão Cadbury, Burtt e 
Swan que tem sido os nossos mais crueis inimigos e diffa
madores, na quec;tão do cacau escravo; o folheto a que nos 
referimos deftn<le cóm vehemencia e logica a nossa causa e 
mostra a injustiça das accusações que nos são feitas. 

E' um trabalho de tal importancia que deve ser conhecido 
de todos que tem interesses na Província Je S. Thomé e Prín
cipe e por isso pedimos e obtivemos aulorisação para o pu
blicar. 

Sabemos que este trabalho está tradnzido em inglez, fran
cez e allemão e que vae ser profusamente distribuído na In
glaterra, America do Norte, França e Allemanha. 

Em nc.me do Centro Colonial e por isso em nome dos 
africanistas de S. Thomé e Príncipe agradecemos mais este 
r<:>levante ser\'iço prestado á Província pelo s r. l\farquez de 
Valle-Fiôr. 

O cacau de S. Thomé 

Resposta ao relatorio da missão C adbury, Burtt e Swan 
nas provincias de S. Thomé e Principe e de Angola 
em 1908. 

O recado que trazem é de amigos; 
~Ias debaixo '.:> veneno vem coberto, 
Que os pensamentos eram de inimigos, 
Segundo foi o engano descoberto 

CA~IÕES-Lusiaáas 

Em dezembro de 1907, os agricultores da província de 
S. Thomé e Principe, n'um momento de revolta legitima con-

... 
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tra insolitas aggressões estr::inhas. declaradamente dirigidas co:itra 
o trabalho portuguez, publicaram um energico protesto contra 
o relatorio ela primeira mis ·ão e1wiada á Aírica Occidental 
por um syndirato de industriaes inglezes rapitaneado por 
M. Cadbury. Aggravando a situação. não corrigindo as male
volas asserções feit2s e contestadas, :\1. Cadbury, reincidindo 
nos seus propositos hostis, foi fazer um inquerito pE>ssoal 
ás condições do trahalho indigena na provincia de S. Thomé 
e Príncipe e do seu recrutamento em Angola. Publicando o 
relatorio ela sua missão, não hesitou em reproduzir integral
mente o que originára os protestos de 1907, com a rir
cumstancia aggravante de ter feito proceder a vulgarisação 
do seu relatorio por um processo instaurado contra o St~12-
dar'i e que lhe serviu de pretexto para renovar a ccintosa
mente as accusações dirigidas, não sómente á administra.,:ão, 
mas ainua ao trabalho colonial portuguez, não additando ao 
seu livro essa importante parte doeu· mental. como não lhe 
appensou os trechos principaes do livro do mi. ionario Swan 
que em seu serviço foi egualmente a Angola em 1908, co
mo foi declarado durante a dir.;cussão do processo de Hirmin
gham. O que vae ler-se é a consequencia logica e legitiçna do 
pretexto de 1907. 

Lisboa: 15 de Fevereiro, 1910. 

São decorridos dois annos depois que os agricultores da 
provincia de S. Thomé e Principe, n'um movimento de legi
tima deíeza, entenderam dever protestar energicamente contra 
a in~idiosa, impertinente e malevola campanha, sob diversos 
aspectos levantada e sustentada em Inglaterra, ácêrca das con
dições cio recrutamento da mão d'obra indígena ua província 
de Angola e sua utilisação nas plantações d'aquella província. 
Os factos justificam plenamente essa defeza. pondo em fla
grante evidencia a origem e ohjectivo dos rudes ataques diri
gidos contra o trabalho colonial portuguez, demon tra:ido que 
se não tinham illudido os que então considernvam a campa
nha como det~rminada, não por um excesso ele sentimenta
Jismo philantropico, mas por um premeditado plano de ec;pe
culação mercantil. Quando Nevinsson publicou o seu liv·ro, 
accusanclo a existencia da escravatura cm Angola e S. Thomé 
a primeira impressão foi de que havia sido in. pirado por cer
tos missionarios qut>, desde algum tempo, mais ou menos os
tensivamente. haviam manifestado má vontade contra a 2cção 
disciplinadora da administração portugueza na costa occiden
tal da Africa . Não foi preciso, porém, decorrer muiio tempo 
para que os verdadeiros inspiradores de Nevisson não fossem 



5 

conhecidos. P1 imeiro, as chamadas sociedades philantroricas 
inglezas emprehenderam a divulgação das accusações de Ne
visson, apoiando-se na imprensa e no pa rlamento, depois, sob 
r eservas habilidosas, st>cundaram-n'as as camaras de com mer
cio que com ellas tinham afinidades. mais tarde, depois de 
largos periodos de repouso, surgiram él.berta e declaradamen te 
os in àüstriaes chocolateiros, á frente dos quat>s, em notoria 
evidencia, MM. Cadbury, Fry. Rontree e Stollwerck€', tendo 
como chefe activo, dirigente e re ·ponsavel - l\I. Cadhury. O 
cacau de S. Thorné e Principe foi declarado como repugnante 
e criminoso producto do trabalho escravo e seria deprimente 
p ara 'os homens e offensivo para Deus comprai-o e util1sal-o. 
Elle devia ser banido das fah1 icas e não devia entrar nas 
casas das familias de fé e de consciencia. Assim. pela pri
meira vez no mundo, a bo)'COttage de um producto commer
cial foi prcclamada, não em nome dos resentimentos interna
cionaes como uma ameaça de guerra, mas em nome de 
bastardos interesses do industrialismo, sob uma artificiosa ex
teriorisação de philantropia, em plena paz. n'uma reciproci
dadt de s incera e leHl amizade e assEgurada e firme alliança 
entre a Inglaterra e Portug·al. Por mais restricto que fosse o 
grupo dos accusadores do trabalho colonial portuguez, com
merciantes ou industriaes, ruis ionarios ou philantropos, evan
geli adores ou apostolos, theoricos ou praticos, se não deixa
ram de ser inglezes, e toda a gento sabe que u ma das 
características mais evidentes da psychologia do povo inglez 
é a de que onde está um inglez está a Inglaterra. N'este caso, para 
que nenhuma illusão podesse hayer ácêrca da natureza e fins da 
campanha contra o trabalho colonial portug-uez, o processo de 
Birmingham completamente os destruiu pelo que respeitava 
ás condições e circunstancias em que 11m certo entendimento 
foi estabelecido com os dirigentes da campanha. 

* 
* * 

Em 1908, como em 1907, l\I. Cadbury entendeu de\·er 
publicar os documentos que T ulgava inclispensaveis pua de
monstrar os fundamentos da sua campanha - os relator ios da 
mi são Burtt (1905-1907) e da missão Cadbury-Burtt (1908), 
reeditando o primeiro, occultando systematicamente os princi
paes documentos, constituindo as energicas e firmes respostas 
que então lhe foram dadas em Portugal. Antes de mais nada 
devemos dizer que, se M. Cadbury tivesse procedido com 
P·!rfeita lealdadf> e de integra boa fé, ao reeditar o relatorio 
de 1905-1907 e ao publicar o seu relatorio de 1908, deveria 
juntar-lhe o processo de Birmingham e o li vro do missiona
ria Swao. No processo de Birmingham, M. Cadbury , por si 
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ou pelo seu advogado , nas sete sessões que abr angem a dis
cussão, fez a historia da ~arnpanha, das suas relações com as 
diversas associações que com elle collaboraram, <:'a sua cor·· 
respondencia ocm b ForeigJZ Offia, das suas visitas a Lisboa, 
conferencias e entrevistas realisadas, resultados obtidos, cau
sas determinantes da sua visita especial ás possessões de 
S. Thorn é e Príncipe e Angola, i11formações e e.sclarecimentos 
obtidos, tudo emfim o que julgou mais apropriado á justifica
ção da lealdade a da sinceridade do seu procedimento. E' 
claro que, admittindo por hypotliese o devotisrno evangelico 
de M. Laclbury, a sua inteira boa fé e a sua absol.lta lealdade, 
o processo de Birmingham, ao menos nos extractos circuns
tanciados do Stalldmt devia ser integrado na edição do seu 
reJatorio de 1908 e, pela mesma ordem de razões, 7 lte Sla
'NrJ' toda)' do missionario Swan e vamos dizer porque. ~o 
processo de Birmingham M Cadhury-que se apresenta como 
o p!ú/antroj>ist mui a frie11d of lwmanit.J', procedendo animado 
pela sua con..,ciencia e flão pelo seu interesse-M. Cadbury, 
que de ninguem occultou o proposito da sua \'Ísita {ts pro
víncias de Angola e de S. Thomé e Príncipe, que pediu re
commendações officiosas e solicitou facilidades officíd<:'S, para 

· abonar a sua boa fé e a sua lealdade, revelou no processo 
de Birmingham que, para desviar su.rpei·as, se fizera Oc"<mtpa-
11/wr á Africa pelo miss101lario S'i.L'a!Z, mas n 'urna missão osten
sivamente separada da sua, sem contactos manife~tos, mas 
com entendimentos secretos. M. Cactbury embarcou na Ma
deira a 9 d'outubro de 1908, o mi ·sionario Swa n veio embar
car em Lisboa a 5, dirigindo-se a Angola. O seu livro, co
nhecido em Portugal com o de M. Cadbury de de setembro 
de 1909, reedita todas as velhas lendas da escravatura em 
Angola, algumas sensivelmente correctas e augmentadas com 
um a~pecto mais tetrico para justificar os photogra\·urn", algu
mas cias quaes parecem ser o resultado do acti\'O trabalho do 
Kodak de M. Cadbury. O missionaria Swan cita, em apoio 
das suas asserções, depoimentos, sobre cuja origem portu
gut .. ~~a não pode lia,·er duvida, pois que, pai a lhe<> dar toda a 
autlwnti~idacle , não he!:>itou em dizer que quem lhe forneceu 
determi11ado romance-1111solicited testimon)'--de urna preta que 
se su icidou com um filho do p eito a bordo do paquete que 
conduzia trabalhadores de Angola para S. Thomé, foi um 
portuguez qne viveu dez annos em Angola e reside em Lis
boa n'ucn dos bairros mais ari-,trocraticos da capital, cujo 
ponto as~igna l a. Ora, não só por e~tes e outros que taes de
poimentos de portugueze traders, mas principalmente pe las 
accusações que o missionaria Swan, por conta de M. Cadbu ry, 
dirige ás auctoridades portuguezas, ao contrachdor~s de tra
balhadores e directamen te a quem os utilisa e emprega nas 
plantações da província de S. Thomé e Príncipe, por tudo 

1 

( 



7 

isto, M. Cadbury, philantropo, amigo da humanic.lade. homem 
de espirito recto e de consciencia sã, honrado nos propositos 
e ]ealissimo nos processos, devia integrar no seu relatorio de 
1908, a par do extracto da discus ão do pr0cesso de Birmin
gham, o livro do missionario Swan. em fins d'agosto de 1909, 
reservou a sua edição para ser publicada depois do ju lgamento 
do processo de Birmingham e deix<' U correr mundo o irmão 
gemeo- Tlie Slavery toda)'· Na edição i:lgleza do se u relatorio 
M. Cadbury, continuando a demonstrar a honradez dos seus 
propositos e a [ealdade dos seus processos, não sómente dei
xava de reproduzir na i.ltegra documentos que esclareceriam 
a sua acção em Lisboa em fins de 1907 . mas ainda affectava 
desconhecer o decreto regulamentar de 17 de julho de 1909, 
a que poderia fazer referencia em nota ou ãddenda ao seu 
livro, estando, como é provavel, adt,antada a sua impressão, 
e reincidiu na sua malevolencia na discussão <lo processo de 
Birmingham, 0nde apenas se alludiu-porque convinha ás ha
bilidades da defeza - ao decreto de 29 de julho de 1909. que 
mandou suspender o recrutamento dos trabalhadores indige· 
nas da provinda de Angola para a provincia de Angola para 
a província de S. Thorné e Principe até janeiro de 1910. Ne
visson começou a obra, Swan acabou-a. E' conveniente esta
belecer é accentuar a correlação. que põe a claro toda a tr:ima 
d a insidiosa campanha, cujos fios veem dar a um só ponto, 
depois de haverem enredado os missionarios, T!te Aóorig-enes 
Protection Society, Tlte Liverpool (Jiamber of Com111erce, o Fo
reign Ojfice, tutti quantt~ de modo que, na liquidação final, 
Nevisson, Swan, Fox-Bourne, Jones, Fry, Rontree, Stollwer
ck, Burtt, juizes. advogados, editores, tudo desappar1.·ce sob 
a rede intrincada e compacta d'esse collossal novello d'onde 
apenas emerge, t riumphante e imponer.te. a cabeça de M. 
Cadbury, o philantropo, o amigo da humanidade, co mpleta
mente subjugado em todos os movimentos, manietado pela 
propria obrga de modo a ficar o que realmente fo i sempre -
o industrial rico, poderoso e audaz, que, n'uma febril ambição 
de se impor ao trabalho colonial portuguez. governando na 
casa alheia, queria ser o arbitro da valorisação do cacau 
da provincia de S. Thomé e Principe - primeiro, regulando 
as cotações, depois , pelas resistencias encontradas. forçando , 
pela difficuldade da acquis ição da mão d'obra, o encarecimento 
das explorações. That is the question . 

• 
* * 

M. Cadbury fixa em 1901 a sua primeira impressão ácêrca 
das condições do trabalho indígena nas plantações de S. T horné 
e Principe, no entretanto o inicio da sua propaganda decl<t-
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rada foi assignalado em 1903, data em que, decerto já inspi
rado na sua missão providencial, visitou Lisboa procurando 
alguns dos mais inffucntes plantadores de cacau para lhes ex
por as graves accusações contra as condições do trabalho in
dígena nas duas ilhas de S. Thomé e Príncipe e meio de 
de obter trabalhadores indigenas na província de Angola, re
cebendo diz elle, a segurança de que as suas informações 
eram exageradas e que, em breve lapso de tempo, urna nova 
lei de repatriação viria pôr cermo aos males que ainda rest~
vam rio antigo systema de recru tarnento. Está por fazer a his
toria desta primeira phase da questão, que muito conviria 
fosse àevidamente aclarada, tanto mais quando d'ella parece 
ter resultado a suggestão do pr~rneiro inquerito dos indus
triaes inglezes ás condiçõt=>s do trabalho indigena nas colonias 
portuguezas-a missão Burtt (1905-1907). A mis, ão Burtt 
teve credenciaes portuguezas, das quaes, porém, uma só foi 
publicada e insistentemente reproduzida, fazendo-se silencio 
sobre todas as outras. Regressando M. Burtt da sua missão 
chega a Londres e. poucos dias depoi , obteve uma confe
rencia, que de\.·emos consic!erar officiosa, com Sir Edw. Grey, 
elaborou o seu r elatorio e lego a propaganda hostil recrudesce 
desce de intensidade, a teia alarga o seu campo de acção. o 
texto do relatorio é fornecido ao governo inglez com o fim 
de constituir Justificação para um2. intervenção impertinente
m ente reclam?.da, traduz-se em portuguez, torna-se conhecido 
em Lisboa, preparando urna nova dhnarclu de Cadbury junto 
dos plantadores portug-uezes das ilhas de S. Thomé e Principe. 
A' frente, porém, do movimento da propagauda ingleza estava 
então em evidencia a Aborígenes Protection Soàet_y e a A11ti
Sla!lvery Soeiety (hoje fusionadas ), conservando-se M. Cadbury 
entrou em scena, com uma assistE>ncia qne desejamos classi
ficar officiosa, do governo inglez· que este aproveitára as ins
tancias dos in<lustriaes inglezes, dando-lhes um certo apoio 
morai, tendo por fon desembaraçar-se de imposições, talvez 
mais imperativas ou por ventura mais populares, das socie
dades philantropicas e das camaras de commercio, que im
primiriam á que tão uma feição d<"'ma iadamente política e por 
isso mai.:; compromettedora para o principio, sempre susten
t3do pela rhancellaria ingl eza de não inrervenç2o nos actos 
de admini5tração interna de qualqu er paiz. Assim, o assumpto, 
revestindo um caracter particular, permittiria uma assis
tencia officiosa salvaguardando as tradicionaes resen·as offi.
ciaes. Mas o processo de Birmingbam, pundo em foco os 
factos taes quaes elles eram realmente, -Jernonstrou á eviden
cia a falsidade de semelhante asstrção, provando ser perfeito 
e completo o entendirneto entre l\L Cadbury e todos os outros 
agentes de propaganda insidi osa e hostil. No proce,~o Bir
mingham revelou-se que M. Cadbury teria sido então aconse-
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lhtido nas altas r igiões a não public<lr o reJatorio, mas não Íl

cou claro quac~ s élS rcizôE-s imperiosas que Jevaram M. Cad
bury a fazer exactamente o contrario, o que de 1~sto parece 
11ão lhe te r prt-judirado ne m a acção nem a influ encia. Já 
e1qui ll()S apparece l\I. Cadbury romo philantropo e amigo da 
humanidadt', que tucio faz por berr., com a mais conscienciosa 
i11tenção clt'ste mundo e do outro, sereno como um sa nto e 
<lesint(:'res:-a<lo como um apostolo, de~prc>ndido de tocias as 
t errt:>nas ambições e visando exclusivamt·nte á glorificação lu
mino~a das cele~tes mansões, sacrificando aos outros, não tendo 
<lnÍmo, nem força, para evitar que a sua sincera e lea l missão 
fosse transformada n'um rude e malevolo ataque, escrnvisanclo 
a verdade, o dire ito, a justiçn, t oc<lnclo as raias da mais re
voltada impiecltlde pelo que importa a Deus e da mais iní
qua maldade pt·lo que re~peita aos homens. M. Cadbury, que 
pucl~ra dominC1r e dirig-ir missionarios, as<:;ociações philérntro
picas. cam<irns de commercio, editores de jornaes, a quem 
se abrem de par em par as port<ls cios gabinetes ministeriaes. 
que t(:'m livre e fa cil entrada nos corredores do parl;.imento 
até CIO ponto ue fazer ouvir O p!Jonographo afinadissimo das 
suas reclamações na mais alta trihuna ingleza, 1\.1. Cadbury, 
fr io mas auclaz, nada tendo de tímido, sabendo usar dos mtios 
para conseguir os ji11s . transfigura se, a olhos ingenuos, como 
um sacrificado que, não podt>ndo clominHr a onda revolta da 
indignação humanitaria , lenrntoda em todas as consciencia se 
em to-.ias as almas piedosas da boa e gtnerosa inglaterra, se 
deixára envoh·er nella até ao ponto de p;:irt'Ct'r que, iniciando 
a sua obra toda do ceu, sen·ia os bastardos interesses da sua 
caixa industrial e ela SU cl clientella merc<tntil. Elle, o agitaclor, 
elle, c1 artifi. ce de t< d2 a monstruosa campar.ha da diffa111<1ção 
com o trabalho colonial portuguez, com os seraphicos olhos, 
um posto nas rotações do cacau, outro nos versiculos en::.i
nadores da bíblia, elle que, no proce so de Birminghom, con
fes~ou, por s i ou pelo seu ad\•ogado, que procurára arreba
nhar em volta de si todas os fabricantes de chocolate de 
Inglaterra para a obra de saneamento da boJ1cottage do slm•e 
cocoa 1 não pôde evitar que a sua missão fosse desvirtuada, 
transformando os seus intuitos de bom e avisado con!-.elho, de 
advenencia leal e sincera, n'uma agg ressão íntensiv<1, que es
tava longe do se u espí rito e do seu coração, de modo que, 
no fundo quem atacou o trabalho colonial portuguez, quem 
accusou facciosamente a administraçã'l portugueza, quem ree
ditou calumnias, inventando outras, quem opprimiu, quem ve
xou, quem offen<leu, quem estipendiou a campanha, não foi 
elle, mas. . . os ou trus ! 
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* 
* * 

M. Cadbury veiu a Lisboa em fins <le 1907, avistou-se em 
verdade com alguns <los princir<i es plantadures portuguezes 
das ilhas de S. Thomé e P1incipe. teve c:)m elles correspon
dencia que está publicada, ~m portuguez e inglez e falia pur 
si e por nós, foi recebido pelo minis tro da marinha e ultra
mar n'uma entrevista. que, como e ntão fo i afflrmado, r eves
ti u caracter absolutamente particular, o que temos por c<>rto, 
apesar de se poder deprender o contra rio de declnraçõPs fe i
tas no decurso ela discussão do processo de Birmingham e 
dos documentos agora publicados. Devia e ntão tn s abido M. 
Cadbury, comtudo, que, desde meiados de 1906, o governo 
portuguez déra instrucções para a província de Angola no 
sentido ele fozer cumprir rigorosamente a le i reguladora do 
recrutam ento de trabalhadores indígenas para a província ele 
S. Thomé e Príncipe e que já tra seu propusito enviar 
áquella província, em princirios d e 1908, um alto funccio11a
rio do estado afim de inquirir da forma p or que os contra
ctos eram rea lisados. Devia egualmente M. Cadbury ter ro· 
nhecido en tão o 11u1nora1tdlt1n do governo portuguez d~ 190ó 
e conheceu de certo a resposta, que ao relatorio Burtt dernm 
em fins de 1907 os agricultores de S. Thomé e Prín cipe e 
que M. Cadbury classificou no decurc;o da discussão do pro
cesso de Birmingharn corno um ag,_1;·1'essivo protesto pess ai, 
que de resto não produziu na edição d0 seu relatorio de 
1908, peh m esma razão de certo que o levou a eliminar, não 
sómente uma parte essent· ial da corresronder.cia que rf'~ultou 
das suas conferencias de Lisboa, mas tambem o extrncto da 
discussão do processo de Birmingbam e o livro do missiona
rio Swan. 

* 
* * 

Editando, porém, o seu relcttorio em portuguez M. Cad
bury diz querer asson dat ao publico portug·uez 1/la s uma pro·ua 
do seu respeito, como facultar subsidio a todos os que de boa 1Hm

tode e lealment11 queira1lt estudar e conltecer a questão. Foi assim 
em 1907, co m a differença, pore m, de que em 1909 M. Cad
bury poz no mercado o seu livro. tendo o cuidado, comtudo, 
de não fa cilitar egualmente o conhecimento do texto inglez, 
que não forne ceu nem mesmo áquelles que, justifican<ln o seu 
interesse em o conhecer, lh'o pediram para Buuneville. No 
seu relatorio de 1908 M. Cadburr faz a histo1 ia e relato da 
sua viagem. e seus precedentes, não dizendo, corntudo, que 
tivera difficuldades em obter a lojamento sobre o qual pairasse 
a bandeira ingleza, como talvez desejasse e não succedeu em 
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S TIH>mé dl clara não merecerem confiança as es tatísticas das 
observações metereologi c~s. para fazer symetria com a accu
sação f<~ ita pouco antes á defieienc1a das es tatís ticas p1>rtugue
zas que insistentf'mente procurou obter e que em parte obteve 
e ele que se utilisou, quer pelo que r espeita á população in
digena, quer pelo que importa á area das planta,:õrs, ri cnpari
dadt! productora das Fazendas e a producçào de cacau em cada 
u111a dei/as, condição do salariado, dos alojamentos, da ali
mentação e da hospitalisaçã0, demonstrando bem que fazia 
um inquerito industrial e commt>rcial e não um estudo phi
lantropi co . C!tasj·e/J le nature! zl r, viendra au ga!op. Assim, vol
tando faci lm ente á p rimitiva ori entação da sua campa nha , M. 
Cadbury ataca a fundo a questão da repatriaçao, insinuando 
que se ella se não taz, não é por falta de vontade dos tra
balhadores índigenas, mas pelo processo de os consultar por 
o casião da renovação dos contractos. sendo as consultas fei
tas em globo, e m portuguez sem interpre te, declaran do que 
os ad minist radores de duas roças (?) lhe haviam confessado 
que o s)'stnna era 111011 para o cu111111ercio e úzju.<to p ara com, a 
lwmamdade. M. Cadbury é muito reservado na manifestação 
da-. suas impressões árêrca das condiçõt>s geraes do trabalhe, 
in dígena nas pla ntações para não desmentir nem tacita nem 
declaradamente as asserções de Burtt e <IS affirmações de 
Swan. Teve um certo cuidado habilidoso em poupar os plan
tadores manifestando accentuadC'ls tendencias conciliadoras . 
mac; não perdeu ensejo de attribuir ao governo portuguez 
todas a-; responsab i!idades da situação. Mas, chegando a An
gola pvz de parte tod os os artificies, abstrahiu de todas as 
r t>se rvas , procurou fortalecer a sua Cé.!mpanha hos til com os 
rela tos de H eli Chateh~ in, que muito bem conhecemos, fazt ndo 
avultar então as accusações de Burtt, para affi rmar a existen
cia Ja esC?"a'vat11·ra, a que attribue principalmente a crise com
rnercial que affec ta a provinda, depauperada na p<1pulação 
p ela intensa drenagem de trabalhadores para as ilhas de S. 
Thomé e Principe,-homens, mulheres e creanças, que vão 
para 11ão -;.10/tarem, e pelo grande numero q ue morre pelo abmz
dono e tratamento bnttal 1w captweiro e nas longas marchas 
para a custa. Em Angola o negreiro - diz elle - prt'judica o 
co1m11ercw11te, collocando este em desvantagem na concorren
cia de permuta com o gentio, Se M. Cadbury seguisse esta 
inspiração, que talvez o m!ssionario Swan podesse explicar 
com mais algum dos seus úzsuspected testi11t071:)', se tivesse que
r ido ir mais adiante, teria talvez chegado á conclusão contra~ 
ria. Em Angola não só nãu ha negr1 -iros, mas ainda não ha 
um só contractador que não esteja em contacto com os com-
111e1'áa11us, e mais ainda se estes se não tem syndicatado para 
torn arem a si o exclusivo do fo rnecimento da mão de obra 
i11digena para a província de S. Thomé e Príncipe, tem sido 
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pela firme e encrgica orpos1çao d1>S plantadores e pelo rl'SO· 
luto proposito do governo portuguez de lh'o não consentir 
nem auctorisar e a este facto correspondem ::is facilidride" de 
inform ação que o missiCJnario Sw<ln t:< ncontrou tm Angola
ú1.wspected testi11t01tJ' - rontra o syst<"ma do recru tament11 de 
mão de obra indígena pua a pro,·inria de S. Thomé e Prín
cipe. Esteve em Bengella . parere tt·r ido ao Lohito, e. t::ilvez, 
servindo.se do caminho de ferro até certos pontos do interior 
o que é natural sen<lo inglt'zes os empreiteiroc; da sua cons
trurção. Tambem ali lhe revdaram factos dt"primentes para o 
prestigio ria naçã·>, mas o que não lhe revelaram f.irnm os 
factos succedicios com ')S trabalhadores indígenas origint1rios 
da Africa do Sul e do Senegal, em num ero de mais de 2.000, 
que ali trabalharam e que tend o s ido limita<l:1s ou quasi sus
pensas as obras do caminho de ferro da Katanga, foram des
pedidos e abandonados, tendo de se dirigir ao litornl n'uma 
dolorosa e cruciante jornada, ficando muitos d'elles pelo ca
minho, chegando os outros, extt>11uados e famintos, a Ben
guella á mercê da caridade publica, s~m que os seus prote
ctores natura es e lt>gaes lhes accudissem na miseria íarilitan
do-lhes a re!1atriação, perdendo um excellente ~msejo para 
affirmarem o hnimo philantropico, o espírito civilisaclor e hu
man itario da sua raça. Teria sido essa uma occasião m flgn ifica 
r"ra que os mi<>sionarios, auxiliares da generosa obra de M. 
Caclbury, tivessem exemplificado a sua doutrina é honrado os 
dogmas da sua rt>ligião tão <levotada á protecçã0 d1>s pobres 
pretos, e\•itando a.;" im que elles m11rressem ao abandono cuja 
rea! idade sentiram dolorosamente. N'esta ::iltura desejttmos ::is,i
gnalar sem commentt1rio~, um facto que resalta do documento 
publicado p or M. C::idbury-o inrlustrial ing·lez foi portador 
ele cartas cie origem off1cial recommendando-o aos governa
dores de S . Thomé e de Angola, afim de lhe facilitarem, 
quanta lhes fosse possivel, as aspt?rtt::11s da sua g enerosa mis
são. Deduz-se, porem, do n-latorio qut nem um nem outro 
dos governadores tomou á lettra as r - comm endações e o go
vernador de Angola sr. Paiva Couceiro respondeu-lhe que po
dta copiar o que f"sse publico. 'ir para 011de qui::esse, que o que 
visse ·ueria e mais 1Zada. M. Cadbury, no entretanto, encontrou 
íacii:dade de in1orm ações off:ciosas, mais ou mt>nos discreta<;, 
de que ha provas evi<lentes no :5eu relator io , o que egualmente 
m encionamos sem commentarios . M. Cadbury, reservando para 
a edição illustnida dcJ livro do mi!:>sionario : wan a parte te
nebrosa do seu rclatorio, sempre sem deixar de fazer a 
sua insinuação malevola e de accusar responsabilidades do 
governo portuguez, chegou ás seguintes conclusões: 
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1 O systema do recrutamenfo e TRATA
MENTO dos indigenas empregados na cul
tura do cacau nas ilhas de S. Thomé e 
Principe não tem qualquer defeza possivel. 

a)-o recrutamento feito em Angola por 
europeus ou !::i<"US agentes i11di;renas,, todos ir
resronsavt-is, declinando o governador geral 
toda a responsabilidade na maneira porque 
procedem nessa operação; como resultado 
dão-se no interior de Angola os mais graves 
abusos; 

1.)- uma forma de contrnrto, que, na pra
tica, não salvaguarda a liberdt1de Jo incligena; 

t:) - uma excessiva mortalidade nas ilhas, a 
qual, se tivessemos em consideração o trata
mento que em g-eral t bom, a abundancia da 
alimentação, deve ser attribuida a uma ou 
mais destas qu'1tro causas: 

1 - · Systema do recr utélmento; 
2 - D uração do contracto, que é de nnro 

annos; 
3 - Horas excessivas de trabC1lho, 62 por 

semana, incluindo o trnbalho cio domingo; 
4 - Accommodação uHalubre e apertada em 

alguns alojamentílS de trabalhadores i11digenas. 
d) - leis de r e:>pa triação não calc11/adas (?) 

de forma a facilitar a repatriação : - os pro
prios curad01es, que são unicos responsaveis 
pelo cumprimento d'estas leis, claramente mos
traram ser sua opinião que a reparriação seria, 
em muitos casos, uma ·injustiça. 

l\l. Cadhury. na discussão do processo de Birmingha m. 
disse por i ou pelo seu advogado, que reconhecia agora no 
decreto regulamentar de 29 de janeiro de 1903 condições de 
vantagem e de g1ra11tia humanitaria e civi lisadora, <le que 
- confessava -se não havia apercebido de principio. Já aqui 
tem0s uma lei que dá garantias á civilisação e á humanidade 
no entretanto Burtt accusou-a abertamente e Cadbury fo i para 
ella implaravel. Qut1ndo M. Cadbury visitou Angola vigorava 
a lei de 2~3 de abril de 1908, sensivelmente melhoradc:t e aper
fe içoada, sendo ainda fe ita nova remodelação em 31 de de
zembro de 1908. 
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Durante a impressão do sru rrlatorio uma n o,·a lei é 
promulgada, accentuandl) o espí ri to libt>rnl e civilisadnr da 
lE'gis lação portugueza, passando desaperc€'bida a M. CacJbury, 
m as, no seu devotismo humanitario, se Burtt ccn id~rava tlwc
rica e por isso ineficaz a le i de 1903, elle con.sidera in dt>len
savel a lei de 1908, mas esquece-se de ir procurar na legis · 
lação in gleza elo trabalho indígena o modelo a indicar. Agen
tes írresponsaveis, diz elle. Irresponsaveis porque? Elles são 
11omeados por um comiti responsavel e teern por s i mesmos, 
na qualidade de cidadãos p ortugutzes, tod as <ts responsabili
dades pelas infracções das leis que pratica m, e as leis portu
guezes são severas nas penalidades impóstas aos que:: attentarem 
contra os direitos e garantias inrlividuaes sendo especialmente 
punidos co m fort0s aggr~vamentos de pena os crimes env< .J
vend o a escravatura, · prohihida de facto e 0e direito em todos 
os domínios de Portugn l. Agentes irresponsavei"? Se M. Cad
bury qu isesse d izer o que sabia nu saber o que havia dizer, 
teria in formado que a responsabilidahe dos agentes de em i
grarão é tão rigorosamente exigida pela lei qu<', em Moçam
bique, antes de publicado o 8eu rt>lator io um agente de em i
~ração de trabalh<tdores indígenas para a pruvinria de S. 
Thomé e Prir.cipe, suspeúo de haver realisado contractos ir re
gulares. foi immediatamente suspenso e sujeito a um syndi
cancia para ser entrfgue aos tribun aes se fun damento houvesse 
p ara a formação do previsto processo criminal. O contracto, 
na pratica, não salvaguarda a liberdade i~1 dividu al? Porq ue? 
Porque a repatriação não é obrigatoria? Sl! a re~posta não 
estives~e na conclusão d) do relatorio de M. Caclbu ry estava 
nos contractos de trabalhadores indigenas de Moçambique 
p ara as minas do Transvaal. Qual é o prinripio que a chan
cellaria ingl<:>z a tem sustentado com n·l 2.Ção a estes indi.genas? 
A de que um indigena contractado, findo que st>ja o contra
cto, a nada mais pode ser obrigado, sendo-lhe livre repatriar
se ou não. Então M. Cadbury admitte, em caso perfeitamente 
anabgo, duas tlh'orias variaveis conforme a latitude e a lon
gitude dos pontos onde sã0 colloca<l9s os indigenas portu
guezcs? Repatria<;ão obrigatoria em S . Thomé e Príncipe , 
repatriação volunta ria nas min as do Transvrial. Excessiva mor
tal idade nas ilhas? Causas: - o recrutamento . a duração do 
contracto, excesso de trabalho? M. Cadbury s eria bastante 
a\·isad~ se provasse com documentos o funcfarnento da sua 
affirmação, sobretudo com estatísticas cornparacias . puis podia 
obter os relatorios m edices das plantações de S. Thomé e 
Príncipe e ali veria corno- causas determinantes - o depaupe
ra rnento da raça . a doença do sornno, q ue de res to tem di
zimado implacavelmente as colonias inglezas, des ignarlamente 
a Ungada, cujas consequencias devastadoras bem lhe podia 
ter demunstrado o seu collaborador o phi lan tr oro ~11 . J e:nes, 

' 
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syrhilis, o <llcoolismo inveterado, 11ão roclendo já ser ciomi· 
nado nas suas consequencias pelo regímen moderado das 
plantações e a geoplrng'ia complE'tr1mente irreductiv·el n"s vi
ciosos. Horns exces~ivas de trabalho? lVf. Cadbury, n'esta e 
n'outras pass<ig-ens do se1,1 relato rio, parece muito aff, içoado 
ao progrnmma do Labmtr Pa:rty e por um poucs que não 
t'l· ivindica para os pretos a já celebre doutrina dos tres 8. A 
affirn,ação de que o indígena nas plantr.çües de s· Thomé e 
P1 icipe trabalha 61 horns n'uma semana c;,rece de ~rova . M. 
Cadbury, se quizesse dizer a vt-rdade teria reconhecido que 
n<is roças typos o desr<inç.o sen:ana l existe e que o trabalho 
não é t>xhaust ivo . an tes pelo con trario é singularmE-nte pou
pt!do. Tamhem não é exacto que os trabalhadores in::ligenas 
não tenham pequen0s tratl-S de terreno p(lra faze: as suas 
culturas. Tem-n'os e seria mais facil, decerto a M. Cadbury, 
que tanto viu, tel ·os vi~to á luz do bello S!il da opulenta ilha 
portugueza do que decerto lhe succederia se visitasse os cir
cuitos destinados aos indígenas nas minas do Transvaal, se 
não tivesse desejo de fazer mais extensa jornada pelo interior 
do cont inenk africano nas c:olonias inglez;1s, onde nem com o 
mais poderoso te lescopio seria capaz de encontrar as suas 
idea lis:'ldas hortas 1 AccommoJação i11saluhre e opertada n'al
guns alojamentos de trnbalhadores? Aonde? em S . Thomé? 
1\1. Cadbury esqueceu-se dos honrosos dl·poimentos de brnto 
vi<ij<inte illustre que tem visitado as Ct'lebres plr111taçõ t>s ele 
S. Thomê- os seus emrninentes compatriotas ~ I i\í. Johnston, 
Grifiths, HollanJ e \Villiams, os notaveis professores france
zes MM. Gravier e ChevaJier e os allemães Strunck e Schult·~ 
lm-Hof( o belga Mnsui e tantos outros. que publicaram arti
gos e fizeram conferencias publicas. descrevendo a celc::hre 
culonia portugueza como um verdadeiro modelo, quer nos 
proçessos de exploração, quer no tratamento dos trabalhado
res indígenas, provando c0m excepr.ionaes projecções de pho
tographias em flagrante, a incomparnvel grandeza e a singu
lar perft>ição das in tallaçõs, sem excluir o completo da outif· 
/age . rnaceria1 adqu irido nas fabricas de maioa reputação mun
<li<tl como M. Cadbury poderia te r visto e reproduzido com 
o seu Kodak se elle então não estivesse systernaticamente 
em repouso. Mas quer M. C.:1.dbury mais um depoimentu ? 
Nada mais facil. O principe Alberto de Lowenstein \Vertht-im
Furttenberg acaba de visitar as grandes plantações de S. 
Thomé. Depois de haver afftrrnado a profunda e indele vel 
irnpres~ão que lhe causou a riqueza cio solo, a opulencia da 
vegetação, o cu'-iado das <:ulturas, a extraordinaria proficien· 
eia da exploração, a rnagnificencia das installações, consti
tuindo um verdadeiro modello de commoJidade e de conforto 
o singular cuidado r.om que o trabalhador indígena é tratado, 
c reando-se-lhe uma situação que a grande maioria dos traba-
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lhadores ruraes dos paizes mais civisados poderia inn'j<ir. o 
príncipe L<,wen. tPin-\ Vertheim-Furttenberg, depois de ter f.-.ito 
aquella affi rrnação de grande justiça e que decerto tf'rá echo 
na Allemanha. escreveu ainda: - « Quant au mot esdat"'gt·
qui a éte répmufu par ?tl!e prt1sse mal úifonnt.\e, ou b1en lwsttlr. 
il doit être raJ1ê ab.solmnent quand on parle de Ct'S bema do111ai-
11es. qui 11m1s 11eno11s de 7.loit outre que RIO DE ÜURO, /e do
maine de BOA ENTRADA et celui de lVIuNTE-CA l•'l'É>. 

* 
* * 

Falia é'linda M. Carlbury nas leis de repatri:-1çãc i, mas a 
re~posta es tá dada. O que resta, pois elas acrusações formu
ladas e reproduzidas contra as ccnJições do trahalho ind ígena 
de S. Thomé e Prin cipe e seu recruté'lmen to em Ang11la?
o collossal novello, em que se enredou ma~E{1'é·S(}Í lVl. Carlhury, 
desfeito o artif1cio do s<:-u humanitarismo e ~la sutt ch ri stã phi
lantropia, fechada para todci o sempre a s<igra :Ja bíblia da 
sua acriso!C1da devoção, para s6 ficar em e\·idenria a nota das 
cotaçõts do mercado do cacau, que é o que exclusivamente 
interessa o industrial, que não pode perdoélr, nl'm esquecer 
que os plantadores portuguezes se def enclessem contra a es
peculação das baixas á americana <1rdilosarnente prepatadas 
para, no momento oµportuno da compra, desv<ilorisarem o 
producto inevitavel mente n ecesc;ario ao seu trabalho. !VI. Cad
bury dt•ve estar hoje convencido de que pt>rdeu o seu rico 
traba lho e que já não pode contar com a benevolencia e con
dl"scencl e ncia que. em tempos mais prosperos, enc-introu nas 
regiões oÍÍlciaes óo seu paiz, visto que a d(' rn,ta dos li beraes 
11a circumscripGãO eleitoral de Birm inglrnm dt:·monstrou que 
a : influ encia dos com me rciantes e inclustr iaes, de cuja força 
alardeava, resultou tão artificiosa e quebrad iça como o seu 
humanitarismo e a sua philantropia. Não será decerto Sir 
Edward Gray quem lhe irá agora servir de testemunha de re
forço n'outro processo analogo ao de Birmingharn ! 

li S obre a acção dos industriaes de cac3u 
inglezes. 

N'esta parte do seu relatorio M, Cadbury confirma a 1111-

ciativa dos industriaP.s chocolateiros inglezes 1rn • ampanha 
contra o cacau da província de S. Thomé e Príncipe, com 
quanto insinue que fizeram menos do que lh~s fôra sugge
rido -comprar as .ilhas e explorar as roças por sua conta. 
Preferiram segu ir o caminho que s<-'guiram para não melin
drarem as justas susceptib ilid <!-des do povo portuguez, mas 
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l~mentando sempre que em S. T bomé e em Angola não fos
sem concedidos a l\ I. Cadbury as facilidades que desejava 
para o seu ú1querit(>. Affirma que não foram cumpridas as 
promes as, que oflicia !mente lhe foram feita s em Lisboa, r.o 
sentido de ser modificado o systema de recrutamento e m 
Angola, 0 que não é exacto, visto que em 1908 nada menos 
do que rluas remodelações da lei de trabalho indígena foram 
decretadas (23 d'abril e 31 de dezembro). Aresar de t udo, 
M, Cadbury e es seus associados iniciarél m a boycottage. Assim 
este acto host il, e sem prec1·dentes, é da inte ira responsabili
dade do synd icato chocolateiro dirigid0 p o r l\L Cadbury· De
ve m ficar desfeitas todas as illusões a este respeito, se illu
sôes poclesse haver. 

Ili Sobre as suas relações com os por
tuguezes. 

~I. Cadbury affirma a s ua excellente diposição para com 
os portuguezes, que deseja tratar como amigos e para os quaes 
foi sempre franco e leal. Cremos não ser preci ·o demonstrar o 
contrario depois do q ue fica escripto. Informa te r aconselhado 
a um ministro portuguez as vantage ns de britannisar as con
dições do trabalho ind ustr:al e m PPrtugal. Comprehende o 
patriotimo dos portuguezes, mas queria que elles se deixas
sem influe nc iar pela fo rça irresisti7Jel da opinião publica intet-. 
11aciollal, citando para exemplo a In glaterra que. ainda de ntro 
dos ultimos cem annos foi a nação mais escla·vagista do mundo, 
lu ctou e venceu a g rande victoria da lii.. erdade humana. Se 
fosse p0ssive\ discutir com M Cadbt•ry a these e a hypo these. 
não s eria d ifficil demonstrar-lhe , até com os fa ctos rt.'cente~; 
que a Ir.glaterra, com o s ingular caracter nacional, com as altas 
qualidades primaciaes da sqa raç_a, com a alt iva, forte e do
minadora g rande1,a da sua pod'=rosa capacidade in tellectual e 
m oral, nunca subordinou, nerp subordi na, ·-is suas ideias de 
acção e de governo, o exercio dos seus d ire itos e a p ratica 
dos seus deveres de nação livre e independente, á influencia 
da força da opinião publica internacioHal, pelo contrario, sem-' 
pre te m proc urado e frequentes vezes tem conseguido, m ercê 
da sua notavel chancellaria e do seu grande e e·scJarecido. 
mona rcha-o maior d iplomota do mundo moderno -subordi
nar a opinião publica internacional á sua propria opi1zião, 

IV S obre o problema que os portuguezes 
teem de considerar de frente. 

· Aqui M. Cadbury, não p e rd endo o h<t hito de dar conse-
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lhos a quem delle" não p recisa. lh'os não pede, nem ~h'os 
adm itte, porque para isso precisa de auctoridade, insiste na 
irrt>spunsabil idade dos agentes de recru tamento nci p rovíncia 
de A ngola que som t:- nte poderia ser effeetiva por um systema 
bem regulado e realisado por aucthorídade desinteressada, -
ga rantias para a liberdade do ind ígena, - li berdade dos con
tractos, 1 educção do tempo de duração dos contractos e das 
h(1 ras de trabalho - remodelação do systema de renovação 
dos con tractos fa cilitando a repatriação . direito reconhecido e 
de faci l execução, - estabelecimento de um serviço de rro . 
kcção e vig·ila ncia em Angola qu e garanta a volta livre e 
fcicil do trabalhador indígena para a sua terra do interior. M. 
Cad bury desconhece o regulrne nto de 1909, não comprebende 
que a suspensão do recrutamento em A ng-ola teve por fim 
organisar os serviços por fo rma a que o regulamento fosse 
rigorosamente comprido. Não ha regímen mais hum anitario 
do qne o regimen portuguez. Antes que a Inglaterra tivesse 
de ixado de ser a nação mais esclavagista do mundo já Portu
gal tinha assegurado aos indígenas das suas colonias alguma 
cousa ma,s que as liberdades individuaes, porque lhes havid 
garantido todos os direitos de cidadãos portuguezes sem ex
clusão de um só. No exercido dos seus direitns constitucionaes 
os indígenas, porêrn , tem de ser cuidadosomente dirigidos , 
prsteflid os e deffendidos sobre-tudo para que bem os pcssam 
ex ercer, para o o que é indispensavel a tutella moral. que as 
leis portuguezas sabiamente ordenaram e rlispozeram com urna 
eificacia que pode servir de modelo. Antes que Mr. Ireland 
e Mgr. Anguard tivessem exposto a sua admiravel doutrina 
verdadeiramente humanitaria e civilisadora era a base funda
mental do corpo da legislação colonial portugueza. 

* 
• * 

E esta legislação, que M. Cadbury poderia e e deveria 
conhecer. se realmente fossem sinceros es seus intuites e 
Ieaes os seus propositos, é velha de mais de 70 annos, coin· 
cide com a implantação do regímen liberal em Portugal, que 
na seu impulso humanitario e civilisador foi o mais leal e des· 
interessado cooperador da acção abolicionista da Inglaterra 
desde os principios do seculo e que teve a incontestada glo
ria de contar entre os seus grandes estadistas constitucionaes 
a inconfundível figura de Sá da Bandeira, que na Europa teve 
a singular felicidade de á iorça de indomita coragem e de no
bre perseverança, se collocar, perante a conciencia e perante 
a his toria, a par da luminosa figura do glorioso Lincoln, o 
immortal libertador da raça negra nos Estados-Unidos. A ve
lha nação colonial, tão ciosa dos foros da sua liberdade e da 
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sua independencia, como justificadamente desvanecida dos 
seus historicos services á civilisação e á humanidade, cujos 
principios generosos corajos:::irnente le vou aos confins do mundo 
->ior mares nunca d'alltt's 1ta·vegodc ., pôde e suube ensinar ás 
lHudernas nações corno efficazmen -:.:e se poderia exercer a sua 
alta missão e ntre os povos 1nc.ligenas, solicitados a identifica
rem-se com o espírito dos conquistadores e dos doroinadures, 
que lhes iam levar a hoa nova de um mundo melhor. St> J\ r. 
Cadbury fosc;e realmente um hum<initari ta, se na \•erd<lde 
fosse um crente com fé e com ronsciencia, desinteres~ado, 
querendo fazer uma ideia exacta e precisa da obra roloni;d 
porlugueza, reconheceria sem difficuld<lde como M. Stanley, 
que os portuguezes são por tradi<;ão, por educação e por ca
racter os mais intran igentes inimig-os do esclavigismo e qut>, 
sob este ponto de vista, as suas leis são tã0 modelares C)Ue 
não é difficil e ncontrar vistigios sen~iveis da sua influencia 
na legislação dos outros paizes coloniaes. A influencia das 
instituições e das leis não é uma rbimera e, se isto é Cf'rto. 
não o é memos que os abusos dos homtns não podem dt>s
virtuar nem compromelter a. ciignidade e a uucthoridade n~m 
das in. tituições, nem das leis, pois se assim IOsse nenhuma 
dellas permaneceria intangível nem mesmo aqueilas que fazem 
a honra e contituem o mais solido prestigio da grande e glo
r iosa Inglaterra. 

* 
* * 

M. Cadbury, apesar de tudo, comprehendendc a sua situ1-
ção, não quiz fazer amende unorabfe, insistiu, a despeito de 
todas as desillusões soffridas, mas a~ conclusões do seu re
latorio1 revestindo um raracter absolutamente theorico. umas 
contrariando as outras, bem demonstram o fracasso comrldo 
da sua proraganda hostil e malevola. Ape ar de todos os 
egoísmos e de todas as ambições em conflicto. que dominam 
as sociedades modernas, o esririto da universal justiç<t p<1ira 
victorioso sobre ellas e sob a sua influencia honraria. impar
cial e recta são reconhecidos por egual os serviços pre tadus 
á civili ação e á humaniddde tanto pelos grandes como pt·
los pequenos povos. Do que re~ta da campanha de 1\1. Céid
bury, tão fundamentalmente má nos intuitos como agg-rt·s,i
vamente injusta nvs processos, julgará a con'>ciencia dos IH1-
rnens verdadeiramente esclarecidos e leaes do mundo c i,·ili
sado, á frenté' dos quaes queremos collocar o altivo e genero...;o 
povo ínglez, que, nem um momento só se identificou c0111 a 
obra do industrialismo dos seus compatriotas, o que se j11 .... t i
fica pela rasão plausivel de que os conhecia melhor do que 
n ós. 
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* * 
Cremos ter conseguido duas cousas:-- primeiro responder 

ao relatorjo de l\I. Cadbury, - segundo ter demonstrado que 
a campanha movida contra o trabalho colonial portuguez foi 
i niciad::i, sustentada e estipendiada, conforme a conta gl0bal 
é!presentada no tribunal de Birmin~ham. unica e exclusiva
mente por um grupo de industriaes inglezes que capitaneados 
por M. Cadbury. teve arte de envolver n'ella elementos polí
ticos diversos, que de boa ou má vontaue, por força de cir
cumstancias ou por força de interesses, lhe auxillia ram os 
p lanos, acobertadós com a capa da philanlropia e do huma
nitarismo. M. Cadbury embrulhou-os a todos. Decerto não 
haverá hoje ninguem de boa-fe que considere M. Cadbury 
um propC1gandista mais theorico e sentimental, do que pratico 
e proposiiado n'uma forte · ambição, que atacon quando não 
qunia atacar e que, dominado por iníluencias a que não 
pôde resistir, nãõ teve o:.itro remedio se não deixar-se arras
tar subrnissameute por ellas. Mas quem definiu bem a situa
çfw de l\I. Cadbury e dos seus associados foi l\I. Justice Pi
ckford. juiz presidente do tribunal de Birmingham, no relato
rio do famoso processo do Standart. dizendo que a Aborige-
1t"'S S(1ciety era composta de homens _exptrimentados e real
rntnte urna sociedade philantropica. mas Tlte Liverpool lham· 
bre of Commerce nãv era uma instituição philantropica, -
but it 'lvas C(lmpoud of business men . .. era composta de ho
mens de negocio. Homens de nogocio é que eram todos esses 
philantrnpos ! E está liquidada a famosa campanha dos choco
lateiros inglezes. !TE MISSA EST 1 

Commercio de cacau 

i'J' o relato rio· enviado ao ministerio dos negocios estran
geiros pelo sr. Carlos Bar•Jp, consul de Portugal, extrahimos 
a seguinte interessante informação relativamente ao comrner
cio de cacau nos mercados allemães: 

<Relativamente ao syndicato qut- os interessados nos ne
gocios de cacau pensavam fundar em Portugal e na America 
do Sul, pensa-se aqui que, em consequencias da gra1.de bai
xa que estão tendo os preços du cacau nos ultimes tempos, 
que se pretende levantar por uma forma artificial por meio 
de um syndicato dos· plantadores. Portugal acha-se á testa 
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,f este nov<lmente. Teem já sido creadas sociedades d'estas no 
Equador, S. Thomé, S. Domingos e Trindade e trabalha-se 
activamente t::m obter a adhesão do Brazil, que é o paiz que 
mais cacau produz. Pretende-se fazer crêr aos plantadores 
que um poderoso grupo de negociantes de Hamburgo tem 
provucado voluntariamente a baixa dos preços e que uma 
associação já antiga de banqueiros de Lisboa e de producto
res de S. Thomé não tem conseguido resistir ás suas ma
chinações. 

Pretendem os interessados que sómente a união dos pro
ductores de cacáu pode fazer levantar os rreços e contraba
lançar as intrigas dos commerci:rntes e que, sem esta união, 
o cacau nunca mais alcançará um preço rasoavel, não obstan
te ter augmentado o consumo em todo o mundo, sem que a 
producção cresça na mesma proporção, pois que a cultura 
do cacau está naturalmente limitada por causa do clima e do 
solo. 

Nos centros bem informac!os pensa-se que esse plano não 
cheg·ará a realisar-se porque a cultura do cacau estende-se 
em regiões tão vastas que será materialmente irnposslvel reu
nir todos os productores n'um syndicato. Colhem-se annual
mente 340.000.000 de libras de cacau no mundo inteiro. 

A Allemanba consome 22 p. c. da producção total e os 
Estados Unidos perto de 20 p. c. 

Tanto n'estes paízes como nos outros, o consumo depen
de da actual situação ~conomica; quando e ta melhorar, au
gmentará c('\nsequentemente o consumo e os preços do cacau, 
embora não seja provavel que attinjam os preços de 1907. 
De resto esses preços só foram alcançados por uma manobra 
de banqueiros de Lisboa que provocaram uma alta de 100 p. c. 

Os commerciantes intermediarios conseguiram durante al·· 
gum tempo que os consumidores pagassem a differença, mas 
isto foi sómente durante o período da prosperidade do com
mercio e da industria; quando, porém. rebentou a crise que 
começára na America do Norte sentiram-se logo as conse
quencia no commercio do cacau. Entretanto, os fabricantes, 
receando novas manobras para a alta, tinham concluído con
tractos a longos prasos e viram-se assim obrigados a adquirir 
grandes quantidades de cacáu por preços elevados. 

Comprehende-se que a grande elevação dos preços tivesse 
provocado diminuição no consumo, tornando-se ine\•itavel a 
baixa aos negociantes de Hamburgo. Naturalmente em pre
sença da diminuição do consumo e da superproducção que 
d'ahi resultou esses negociantes nada fizeram para impedir a 
baixa>. 

• 
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Providencias 

A Direcção do Centro Colonial por varias vezes fallou 
com o sr. Ministro da Marinha acerca de varios assumptos 
de interesse geraf para a província de S. Thorré e Príncipe 
como: construcção de caminho de ferro, contractos de servi
çaes em Angola e Guiné, tarifas de fretes e outros. 

--·-·····--
1 nformacões 

' 
O A J.vi:E:I OS 

Em 28 de Feverez1o 

Libra . . .•.....• . .. · · .•..• · · • 4$990 
Franco .........•. ·· . .. . ··.·• 195 
Marco •........•.. . .•.. · . ·. · • 245 
Peseta .. .......•.. . . . ..••. · · 187 
DcJlar . • . . . . . . . . • . . . . . . . • . • . 1$035 

Generos coloniaes 

Mercado de Lisboa 

O rnez de Fevereiro correu favoravel para as operaçõe~ 
com o estrangeiro, tendo havido procura proporcionada ás 
disponibilidades, tendo-se vendido quasi todo o cacau chegado 
e havendo compradores para o pouco que resta em primeira 

- 1 rnao. 
O preço subiu moderadamente, mas convem que esse facto 

não determine retrahimento por parte dos vendedores recu-· 

... 
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sando-se off ertas e guardando-se o cacau á espera de melho
res preçus, porque do retrahimento pode resultar a paralisa
ção das vendas que é o contrario do que convem aos produ
-çtores. 

E' hoje axiomatico que a forma ma.is segura de conquis
tar para o nosso cacau uma cctação normal e poder depois 
mantel-a é não accumular o genero nos depositos de Lisboa. 
, Quando exista aqui um importante stock, os jogadores 
baixistas que especulam no estrangeiro, terão á sua disposi
<;ão os elementos indispensaveis para as suas manobras, todas 
e m prejuízo nosso. 

Em todas as circurnstancias, o interesse do productor é 
desembaraçar a praça o mais depressa possível da mercado
ria que vae chegando, para preparar a venda da que ha-de 
chegar; mas nos tempos que vão correndo de boycottage e 
hostilidade ingleza contra o cacau portuguez, esse interesse 
augmenta e exige o concurso de todos os productores e que 
todos s igam a mesma orientação de não guardar o cacau, em
quanto haja consumidores que o comprem. 

Cacau existente, "'~ armazens do porto de lisboa 

E m 31 de janeiro ...•....• • •....•.•..•.• 
Entrado em fevereiro .••...••..•....• • •..• . 

Sahido em fevereiro : 

Para consumo do paiz .... · · ••. · · . 
Para o estrangeiro ....•. · · •..• · · · • 

295 
65.109 

E xistencia em 28 de fevereiro ..•.....••. .. 

Existencia em 28 de fevereiro de 1909 .. . .• 

153.355 saccos 
56.192 > ----

209.545 

65.404 

144.141 

114.655 

Média dos preços correntes no ftm de fevereiro 

Cacau 

{ 

Fino ..... . ....•.••. · 
S. Thomé e Principe Paiol • . •...••.•.• •. •• 

Escolha... . ...... . •. 

3$650 
3$500 
2$650 
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Caf é 

{ 

Fino ...... . ... . ... . . 
S . Thomé e Principe Paiol ... . ... . ... . ... . 

Escolha . . . . • . •..... 

Cabo Verde. . . . . . . • . . . . . . • . . . • . . . . ..... . 

4$450-4$750 
3$200-3$800 
1$800-2$500 

4$300-4$400 

{ 

Ambriz · · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 2$600 
Angola Encoge . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 2$500-2 550 

Cazengo .........•........ . . . .... · 2$500-2$550 

Timor · . ••. . .... . ...... . . ., . . . . • . . . . . . . . . . . 3$900-4$000 

Artigo s diversos 

Cera-459 grammas: 

Benguella e L oanda . . ... .. ....... .. .. ., 302 

Borracha-Kilo : 

Benguella .. ..... • ............. · • . . . . . • • 1$850 
L oanda ... . ....•.... · ........... · ... • · 15850 
Zaire-1.ª . .•......... . . . .... •.. . . .... · 2$400 

» -2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$600-1$700 

CocoJZote-15 kilos . . ........ . . •.... .. · . . . . . 1$270 

Azeite de palma-15 kilos .... · . · .. · · . . . . . . 1$55C-1$650 

111iolo de coco-15 kilos . . · .. ·. · : . · . .• . . · · .. · 1$150 

Gomma copal-15 kilos: 

Am8.rella ... ... ................. ..... . . 
Branca fina . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . ... . . . 
Mistura ..... . ... .. ......... . ....... ... . 
Miuàa . · ... · · ... · · · · · · · · . · · · · · · · · · · · 
Ordinaria . . ... .. ..... . .. . .. . . .. . ..... . . 
Preta . .. . .. . . . . .. . .... . .. . . .. . . 

Assucar d'A.frica Occidental - 15 kilos: 

1.il qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . 
2.a » . ···· ·· ··· · ·!•••··· ······ 
3.ª » • • • • 1 • • • • • • • • • • • • • • ' ••• •• • 

4$500-5 000 
3$000-3 500 
2$000-2$400 
1$700-1 800 

800-1 000 
800-1$000 

1$800 
1$500 1$600 
1$200 1$30Ó 
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Algodão-I(ilo ..... . . . .. . . · .. · . . . . . . • . . . . . . . . $390 

M · r.fim-459 grammas: 

Molle de lei ............. . .. . 
> 
> 

meao . .. . · · · . · . . · · · · · · · · · · · · · · 
escaravelho .. . ............ .. .. 

Couros-Kilo: 

{ 

Bons ... . .... · ·. · · · · . . · . ... • · . . · • · 
Guiné Defeito .. . ... · . · · . . ·. · · · . . · · · . · · · · 

Refugo .. .. · . · . . .. · . , · · .. · . · · · · .. · . 

Cabo \/ erde · . . · . . . · . · · · ... · · · · · . · · .. . · . · · 

S. Tl1omé . . ........... . ... . ....• .. . . ..... 

{ 

Bons .. .' ... . ...... .. . . . . .. . ..... . 
Loanda Dt>feito .. . ..•........•... . . . ... . . 

f{ef ugo . . .... . . · ... . .. . . . · ...... . 

Gi11g11ba-l?> kilos . .... . ....... . .. . . . 

A/juardente de camza: 

C:abo Verde . . . . . . . . . . .. . ...... . .. .. . . 
Loanda (garraião de 16 litros) .. . ..... . . . 

2$000 
1$800 
1$400 

500 
440 
220 

440 

400 420 

520 
460 
230 

850-900 

7$500-12$000 
10$500 

Reexportação colonial pelo porto de Lisboa 

De 23 de janeiro a 27 de fevereiro 

Para Hamburgo: 

Cacau . . . . . . . . . . . . . . . . . . 466.7485000 réis 
Café . . . . . . . . . . . . . . . . • . . 4.250$000 > 
Borracha .. · . · . . . . . . . . . . . 28.103$000 > 

Cêra . · · ..... . . · · • . · · · · . . 26.880 000 > 

Almeidina . . . . · .. .. .. · · . · 420$000 > 

Para Anvers: 

Cacau . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145.746$000 > 
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Café .... ............... 
Borracha . . . . ....... . .. . 
Marfim . . ... ........... . 
Almeidina ........... . . . 

Para Amsterdam: 

7 .284$000 réis 
1.200$000 > 

100$000 > 

80$000 > 

Cacau . . . . . . . . . . . . . . • . . . 176.350$000 > 
Café . . . . . • . • . . . . . . • • . . . . 10.991$000 > 

Para Rotterdmn: 

Crtcat1 ................. . 
Café ..... . . .......... . 

Para Liverpool: 

Cacau . . .............. . 
Borracha . ...... • ..•.•.. 
Gomma . . ....... . ...... . 
Urzella ..... . .....•..... 
Enxofre ..... . ..... . 

Para Bremen: 

Cacau .................. . 

Para Londres: 

Cacau . .... . .•..•....... 
Borracha. . . • . . . . . . •.... 
Marfin1 ... · . .. · · . · • . . • . 
Gomma .. . . ..... .... ... . 

Para New- York: 

27.390$000 réis 
8.217$000 > 

1.6005000 > 
8.200$000 > 

400$000 > 

300$000 > 

30$000 > 

10.066$000 > 

55.485$000 ) 
4.830$000 > 
1.756$000 > 

2.060$000 > 

Cacau . . . . . . . . . . . . • . . . . . 180.367$000 > 
Borracha· .. . . .. • .. ..• · . . 128.290$000 > 

Para Copenltagu e: 

Ca: au ...... . .......... . 
Borracha ........... . ... 

Para Bordeauz : 

Cacau . . . . . . . . . ...... . 
Borracha .••.•..•...•...• 

5.474$000 > 
79 210$000 > 

3.422$000 > 
390$000 ,, 
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Para Genova: 

Cacau ... · •.. · · · · 
Café . ...... .. .... . ..... . 

Para o Havre: 

36.699$000 reis 
45$000 > 

Cacau ............ · . . . . . 12.358$000 > 

Para Triestre: 

Cacau . .. . ....... . · . . . . . 11.815$000 > 

Para Odessa: 

Cêra . . . . . . . . . . .. . . . . . . . 12.180$000 > 

Para Moscow: 

Cacau ...... • .. .. ....... 2.500$000 > 

Para Gibralta1: 

Café . . . .. . ........ . ... . 30$000 > 

Para S. Petersburgo: 

Borracha. . .... . . .. ...... 57.132$000 > 

Para Madrid: 

Café ...... - ........... . 3:300$000 > 

R e sumo por gen ero s 

Cacau · . · ... . .... . ..... 1.138.021$000 
Café . . ..... . . ~.. . . . . . 34.1265000 
Borracha. · . . . . . . . . . . . . 304.3555000 
Cêra ... · . . . . . . . . . . . . . . 39.060$000 
Gomrna · . . . . . . . . . . . . . . 1.470$000 
Almeidina. • . . . . . . . . . . . . 1020.$000 
Marfim · . . . .. • . . . . .. . . 1.8!)6$000 
Urzella • · . · ...... · . . . . . 300$000 
Enxofre. . .. . ..... . ..... 30$000 



28 

Mercados estrangeiros 

Bahia 

Janeiro 

C a cau 

Cacau entrado: 56.374 saccos. 
Cacau exportado: 4.397.217 kilogrnmmas. em 73.372 vo

lumes, com o valor deélarado de 2.507.583$ 600, tendo pago 
direitos na importancia de 426.289$148. 

Os preços variam de 8$000 a 9$200 os 10 kilos. 

Barcelona 

Janeiro 

Importação do cacau e café em Barcelona no mez de janeiro de 1910 

Cacau 

Importado de Venezuela. proc. de V enPzuela 7.293 kilog. 
> > Bdgica, proc. de Inglaterra . . . 63 > 
> > Hollanda, proc. da India Hol . 1.182 > 

> > > > > Allernanha. 5+7 ) 

> > Allernanha .. . .. . ........•... 50 > 
> > Fernando Pó . . ... .. .. ...... 29.249 > 

> > Curaçao, proc. de Yenezuela .. 6.763 > 
> > > > » Curaçao ... 1.559 > 

> da ln dia Ingleza .. . . .. ... . .. . . .. 2.503 > 
> do Panamá, proc. do Equador ... 132.759 > 

Café 

Importado da Italia, Pro e. de Mexico . . .. .. . 75 > 
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Im portado da Ita]ia, Proc. de Arabia ..•.... 3.972 Kilog, 
> > > > > Porto Rico . . . . 1.336 
> > E. E. U. U., Proc. de Colombia 9.875 
> de Porto Rico, proc. de Porto Rico 431.707 
> > França. Proc. da Arabia ...... 15.083 
> > ) > de S . Salvador .. 5.127 
> do Brazil > do Brazil . ...... ~22.344 
> de Colombia > de Colombia ... 8.874 
) do Panamá, ) do Salvador .... 6.518 
) ) }) » de Colc;mbia • .. 13.618 
> > Venezuela, proc. de Venezuela 40.868 

Preço no mez de janeiro, fixado pela junta sindical do collegio 
dos reaes correctores do commercio 

C acau 

Fernando Pó, superior .. . . . ............ . 
> 't regular . . ..... . .. . . ... .. . 
» :t bajo . ...... . ·. · ... .. · . .. . 

Guayaquil arriba .. .... . . . . . . . . . . ..... . 
> balao . · . . .. · . . . .. · . . . .. · .. . 

Café 

Santo~, superior . . . . . . . . . . . . ......... . 
> regular . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . • 

Caracas s/ c. · . . . . . . . . . . .............. . 
Colombia superior ...... . ......... . .... . 

> regular . . .... . .. .. . . ... ..... . 
Puerto Rico Yauco .. . ... . ...• .. ... . . . .. 

> > Hacienda . . . . . . . . . . . • ..... 
l\Ioka s/ c . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . .•. 
Caracolillo Santos . . . . . . . . . . . . . • . . . . .. . 

> Porto Rico ...... . .... . . . ... . 

Pc c tas por J.. i!o 

2.19 
2.11 
2. 
3.22 
3.16 

Pesetas por ldlo 

2.76 
2.64 
3 
3 
2.88 
3.18 
3.12 
3.66 
2.88 
3.24 

> 

> 
> 

> 

> 
) 

) 

) 

> 
> 

2 .~5 
2.16 
2.05 
3.28 
3.22 

2.82 
2.70 
3.12 
3.06 
2.94 
3.24 
3.18 
3.?2 
2.94 
3.30 
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Ceylão 

Dezembro 

Cacau 

Importado em dezembro: 
Importado Gasto no consumo Valor 

interno 

De Inglater rc. .•.••. • • · • 588 lb. 588 lb. 131 rupias 

!1!lportado nos ultmzos doze mezes, incluindo dezembro: 

Importado Gasto no conl>umo Valor 
int erno 

De Inglaterra . ....... . 
Das Ilhas Filippinas .. 

3.577 lb. 
2 > 

3.577 lb. 
2 » 

1.953 rupias 
1 rupia 

--- --- ---
3.579 > 3.579 ) 1.954 rupias 

Exportação em dezembro: 
Producçáo e manufactura Valor 

da colonia 

Inglaterra-c\vt .. . ........... 10.901 371.942 rupias 
Nova Zelandia-c\vt . . . . .. . . . 350 11.94-2 > 
Sul da Australia-cwt . . . . · ... 20 682 > 
Straits Sttlmnts-c,vt · .... · . .. 350 11.942 » 
Austria- cwt ... . .... · .. .. .. . 200 6.844 > 
B ·lgica--cwt. ......... . ..... 45 1.535 » 
França-cwt .... . . .. . .... . . 250 8.530 > 
Allemanha-c\vt ... . ......... 2.347 80.080 > 
ltalia-C\Vt . ..... . . · .... · ... · 8 273 . > 

Ilhas Philippinas-cwt .. ... .. 350 11.942 > 

Hespanha -cwt . ..... · . · · .· . .. 75 2.559 ) 

E. u. d'America-cwt . . · · ... 125 4.265 > 

15.021 512.516 ) 

Exportação nos ultimos dvze mezes, incluindo dezembro: 

Producçáo e mannfactura Valor 

Inglaterra-c,vt. . . ..... · ... . 
ln dia In O'leza-c\vt. . . · · · ... · o 

Canadá-C\Vt ...... · · · · · · · · . · 
New South Wales-cwt . · . .. . 
Nova Zelandia-C\Vt .. .. .... · 

da colonia 

"l7.280 
3 

604 
20 

1.110 

1 .954.393 rupias 
102 » 

20.609 > 
682 > 

37.874 
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Sul da Australia ......... . .. . 
Strctit~ Settlmnts--cwt . .•.. · .. 
\ ' ictoria - cwt. ...•. · ... · ·. · • 
Austria-cwt . ..•.. · . · . · ... · · 
Belgica-c,vt .. · . . . · . · · . · · · · · 
China -c,vt ...•..... · . · • · · . · 
Dinamarca- c,vt . . ........ . . . 
França -c\vt .. . . . .... . •.... 
Aliemanha -C\vt •. · ..•.. · · . ·. 
Hollanda · - cwt ........ · . .. . 
Italia. . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . 
I lhas Filippinas-c\vt ..... · . · . 
H espanha - C\vt ..... . . . .. .. . 
Estados· Unidos da America 

20 
2.421 

902 
775 
553 
225 
132 

2.137 
9.292 

700 
20 

3.420 
646 

682 rupias 
82.604 > 
30.776 > 
26.443 > 
18.869 > 

7.677 > 
4.503 > 

72.915 > 
317.043 > 

23.884 > 
682 > 

116.691 > 
22.041 » 

-C\Vt. · · •.. · . .. · ....... . 862 29.412 > - ---
81.122 2.767.882 > 

Guayquil (Equador) 

J aneiro 

C acau 

Existencia em 31 de dezembro.. . 3.050.343 lbs. 

R ecebido em janeiro: 

Arriba . ... ....................... . 
Bala0 ..... . ................... . 
Machala . . . . . . . • . •....••....... 

./:,%portado em janeiro: 

s/ s Arica ... . •. . . 4.390 saccos 
> Ramses ... .. . 2.900 > 
> Equador .... . 2.412 > 
> Arica .. . .... . 2.385 > 
> Victoria ..... . 15 > 

12.102 

Ou seja approximadamente .... . 
Existencia em 31 de dezE>mbro .. . 

838.027 lbs. 
271.961 > 

223.330 > 

4.383.666 > 

2.117.852 ) 
2.265.814 > 
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Noticias 

Actas das sessões de Oireccão 
' do Centro Colonial 

Acta n.º 109 

Em 26 de fevereiro de f9i0 â i hora da t arde 

Presentes: Dr. Paulo Cancella, Francisco Mantero, Fer
reira Lim a, Mendes da Silva, H enrique de ~Iendonça e Sal
vador L evy. 

F oi lida a correspondencia de Inglaterra e da America 
relativa á c~mpanha ingleza contra o racau escravo. 

A Direcção resolveu · mandar publicar em Portugal o fo. 
lheto em nos~a defesa para distribuir na InglRtt' rra e na Amt'
rica ; resolveu-se tambern publicar para espal har profusamente 
em Portugal visto que alguns j ornaes, desconhecedo res do 
assumpto e apreciando levianamente as questões co m0, em 
geral, succede na nossa imprensa periodica, tarnbern nos teem 
accusado de faze r escravatura. 

Foi resolvido ir a Direcção fallar com o s r. Ministro 
dos Estrangeiros por causa da introducção e venda do nosso 
cacau na America do Norte. 

Foi lido um officio do sr. Soares d'Andrade. do <Ecco 
Photograpluú >, propondo a venda d'urna fita animatogrõphica 
de S. Thorné. 

R esolveu-se responder-lhe que, em vista dos nossos esta
tutos não podemos fazer a compra proposta 

Ficou o sr. Presidente de prevenir os outros Directores 
do dia e hora em que o sr. Ministro dos Estrangeiros recebe 
a Direç-ção. 

A's tres horas <la tarde não havendo mais nada que tra
tar o sr. Presidente encerrou a sessão. 

' 
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Assemblea geral 

No dia 1 do cor rente não se realisou por falta de numero 
a reunião da assemblea geral ordinaria do Centro Colonial, 
sendo convocada nova reunião para o dia 11 á 1 hora da 
tarde. 

Asse1nblea. ger~l do dia 11 de março 
pela. 1 h o r a. da tarde 

Estiveram presentes os srs. Abeillard de Vasconcellos, 
Accacio Pereira Magro, Carlos Augústo de Salles Ferreira, 
Antonio Osorio Sarmento de Figueiredo pP]a Companhia da 
Roça Alliança. Francisco l\lantero. José Paulo Monteiro Can
cel!a, Luiz Virgílio Teixeira, Marquez de \'aile Flôr e Manuel 
dos Santos Fonseca pela Sociedade Rosema. 

Tomou a presidencía o sr. Marqufz de Valle Flôr que 
convidou para Secretaries os srs. Francisco Mantero e Abeil
lard de \Tasconcellos. 

Foram aprovados, o relatorio e contas de 1909. 
Foi tambem approvado um voto de louvor á Direcção de 

1909. 
Procedeu·se em seguida á eleição dos corpos gerente.~, 

sendo votada por acclarnação a seguinte lista: 

Assembléa geral 

P RESIDENTE - Dr. Antonio Ososio Sannento de Figueiredo 
VICE·PRESIDENT.B. - Adriano /tllio Coei/to 
1.v SECRETARIO - Bernardo Horta e Costa 
2.0 SECRETARIO - Jtfarianno Ferreira 111arques 

Direcção 

P RESIDENTE·- !Vlarquez de Valle-Flôr 
VICE-PRESIDENTE - Dr. Paulo Cancella 
1.0 SECP.ETARIO - Francisco JIIantero 
2.<> SECRETARIO - JVfanuel dos Santos Fonseca 
T U ESOUREIRO - Antonio Ferreira Lima 
VOGAL - Car/Ós A. de Saltes Ferreira 
DITO - Henriq?te josé Monteiro de Mendonça 
DITO - Luiz Gonçalves Santiago 
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DITO - Salvador Ln.ry 
S UPLE TTE- Antonio .,1Toraes 

> - Francisco 1Jfe11des Lopes 
> -josé Jvlélldes Leite 
> - Pedro Cceflt0 Serra 

Conselho F iscal 

PRESIDENTE - A(fredo Jliendes da Silva 
VOGAL- /oão jorge da Si'lvez'ra e Paula 
DITO - Luiz Virgilio Tei:ieira 
SUPPLENT E - Abezlfmd de Vasconcellos 

> - Elias Ar;ancot 
> -januario josé da St'/va 

O sr. Marquez de Valle-Flor agradeceu ter sido eleito pa ra 
Pre!'>idente da Direcção. O sr. Paulo Cancella agradeceu o 
voto de louvor á Direcção e agradeceu egualmente ao sr. 
?>.lc1rquez de Valle Flor o relevante serviço que prestou ao 
Ct>ntro Colonial e á Província de S. Thomé e Príncipe annuin
do ás instancias que Jhe forão feitas para ser eleito Presidente 
deste Centro. 

O sr. Francisco Mantero fez eg-ual agradecimento, expondo 
o muito que ha a esperar da Presidencia do sr. Marquez. 

Tambem o sr. Henrique de Mendonça agradeceu o voto 
de louvor á Direcção e ao s r. Marquez de Valle Flor o ser
viço que a todos nós presta acceitando a Presidencia do 
Centro Colonial. 

Não havendo mais nada que t ratar o sr. Presidente encer
rou a sessão ás 3 e meia da tarde. 

Navegação para a Africa 

Por nos ter sido dito pelo sr. Pedro Gomes, sabemos que 
vamos ter mais um vapor para S. Thomé , mais um paquete 
mensal afim de se evitar o rateio no transporte de cacau e 
outros generos. 

E' um relevante serviço que a Empreza Nacional de Nave
gação prec;;ta á agricultura de S. T homé e Priacipe mas com 
o qual ella decerto não ficará prejudicaJa. 

Segundo nos disse o sr, Pedro Gomes este vapor é ex
clusivamente dec;;tinado á provinda de S. T homé e Príncipe . 
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Monographia de 5. Thomé 

Tendo o sr. Francisco Mantero sido encarregado por uma 
commissão de que faz parte e que foi nomeada pelo Minis· 
terio da Marinha, de · e3crever uma monographia de S. Thomé 
reuniu S. Ex.ª em sua casa, no dia 2 do corrente á noite 
alguns a'lligos para ouvirem ler o seu trabalho. 

Estiveram o sr. Conseiheiro Dias Costa, Ministro áo Reino 
e Director Geral do Ultramar, Manuel josé Fen eira dos 
Santos, governador da Ilha do Principe, Adriano J ulio Coelho, 
Cabral Metello, D r. Antonio Osorio, Manuel da Graça C(1sta 
e Silva. Manuel dos Santos Fonseca, Salvador Levy, Conde 
de Sousa e Faro, Belchior Machado, Alfredo Mendes da S ilva 
H. de Mendonça. Marin e Gonzaga Ribeiro. 

A leitura do trabalho do sr. Mantero levou quatro horas 
e é tão interessante que todos a ouviram sem fadiga nem 
aborrecimento. 

No fim, o sr. Minístro do Reino fez ao sr. Mantero o mais 
franco e rasgado elogio pelo seu trabalho, no qual mostrou 
uma profunda observação, um grande e.studo e um fino cri
terio. 

Todos os As<;istentes cumprimentaram e abraçaram o sr. 
Mantero. 

Não faremos extracto da Monographia, porque esperamos 
publicai-a no Boletim e então apreciarão o valor do livro do 
sr. Mantero. 

A nossa defeza da campanha ingleza deve merecer a at
tenção de todos porque é completa. A argumentação é e.errada 
os factos são evidentes. Não ha que lhe responder. 

Cumprimentamos o sr. Francisco Mantero pelo seu traba
lho e pelo enorme serviço por elle prestado á causa dos 
agricultores de S. Thorné, tão injustamente accusados por 
inglezes. 

' 
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O cacau escravo 

Impressões de viagem 

A opinião do principe Alfredo de Loewenstein e do sr. 
Kemmer que estiveram em S. Thomé e Principe e se demo
raram, alguns dias em Lisboa. 

Carta ao sr. Marquez de Valle-Flor. 

Roça Rio do Ouro, 21 de dezembro de 1909. 

rn.m• e Ex.mº Sr. Marquez 

' Senhor 1 Teve vossa ex.ª a muita generosidade de nos of-
ferecer hospitalidade na sua soberba e vasta roça do «Rio do 
Ouro>, durante a nossa perrnanencia na ilha de S. Thorn~. 
Tanto eu. como o sr. dr. Horch, sr. von de Lov e sr. Kem
ner, utilisamo-nos largamente d'essa hospitalidade, tendo sido 
recebidos e tratados pelo sr. Pereira, seu sympathico adminis
trador, d'uma maneira acima de todo o elogio. 

O sr. Pereira fo i muito solicito em nos mostrar as lindas 
plantações, e percorremos a roça em grandes extenções, ser
vindo-nos sempre da linha Decauville. que atravessa os ter
renos, mesmo os mais accidentados, e foi C<•nstruida com 
raro engenho. 

Com o mesmo interesse observámos o bom tratamento 
que v. ex.a e o seu administrador dispensam ao trabalhador 
negro e suas familias, e quanto tendes feito para lhes garan
tir um bem estar completamente desconhecido em outra parte. 

A palavra «escravatura>, que tem sido espalhada n'uma 
imprensa mal informada, ou antes, hostil, deve ser riscada 

• 
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absoluctamente, no que diz respeito ás bellas plantações que 
visitámos, entre as quaes assignallo, além do Río do Ouro, a 
roça Boa Entrada e Monte Café. 

Depois de cinco d ias de absoluta cornrnodidade sob o 
vosso tecto hospitaleiro, 1 artimos com o coração cheio de re
conhecimento e levando urna bella recordação da nossa estada 
no Rio do Ouro e da ilha de S. Thomé. 

Só lamentamos uma coisa, é que não nos seja permittido 
conhecer pes~oalmente v. ex.ª para lhe exprimirmos verbal
mente os sentimentos de gratidão que nos animam . 

Acceite, sr. Marquez, com os nossos agradecimentos, a 
c~rteza da nossa mais alta consideração. 

De V. Ex.ª, Mt. At.º 

Alfred, principe de Loewenstein 

Carta ao sr. Francisco Man tero . 

Lisboa, 16 de fevereiro de 1910. 

Senhor 

Tencionando visitar a nossa colonia allemã do Kameroun, 
ria costa c.ccidental africana, muito naturalmente nos occorreu 
visitar as magnificas colonias portuguesas, que se encontravam 
no nosso percurso e que nos offereciarn um interesse espe· 
cíal para podermos apreciar de perto a terra natal das nossas 
culturas de cacau de Kameroun. Aproveitámos com immenso 
prazer o ·amavel convite que v. e os seus amigos nos fizeram. 

Regressando d'essa viagem. muito reconhecidos vos agra
decemos com toda a sinceridade o excellente acolhimento e a 
captivante hospitalidade que encontrámos em vossa casa. 

Durante a nossa perrnanencia nas ilhas tivémos ensejo de 
visitar as plantações do Rio do Ouro, Boa Entrada, Agu a-Izé 
Monte-Café, Porto Real, etc. Conheciamos já por tradicção a' 
importancia e a fertilidade unicas d'estas àuas perolas. entre 
as · colonias portug-uezas, mas confessamos que todas as nos
sas previsões foram excedidas. As vossas plantações pódern 
servir de modelo para outros cultores como nós. 

Reconhecemos com grande prazer que urna actividade in
tatigavel e uma intelligencia accentuada produziram resultados 
verdadeiramente surprehentes. E' preciso accentuar, sobretudo, 
a fórma magistral como o plantador portuguez soube instruir 
o negro nos trabalhos cu,lturaes. Os bons resultados do vosso 
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systema vêm-se bem na maneira como o indígena se presta 
ao trabalho com aptidão e evidente bôa vonta ie 

Por toda a pe1rte onde estivémos, observámos condições 
que são para classificar como modelo, debaixo de todos os 
pontos de vista. 

Apreciámos. especialmente, as medidas ef-ficazes que o go
verno portuguez applicou á questão dos trabalhadores negros. 

As bellas imrressões, que guardamos d' esta visita a S. Thomé 
e Príncipe, contamol-as entre as mais gratas de toda a nossa 
viagem. 

Testemunhando-vos ainda mais uma vez os nossos agra
decimentos calorosos, rogamo-vos a fineza de sêrdes o nosso 
in terprete, junto dos vossos amigos e de lhes patentear o tes
temunho da nossa alta consideração. 

Ao sr. Francisco Mantero - Lisboa. 

Aifred, Prinu de Loewensteín. 
Wtlhelm J(emner. 

Intervista do principe Altred de Loewensteín com um re
dactor d' O Seculo. 

O príncipe allernão, que apparenta o mais agradavel sor
riso, falando com extrema affabilidade, recebe o represenlante 
do Seculo n'urna das salas particulares do hotel que tambem 
occupa. 

Ao seu lado está o sr. Kernner, que tambem toma parte 
na conversação, mostrando-se, como o principe, muito encan
tado com a viagem, que, segundo dizem, obedeceu méramente 
a espírito de curiosidade e m1nca a indicações officiaes. Se 
assim não fosse. não se prestaria á entrevista, cujos fins de
clara o príncipe. não lhe foi difficíl attingir, porque, interes
sando-lhe vivamente as questões coloniaes de todos os paizes 
não lhe foi extranha a campanha de descredito levantada por 
Cadbury contra o cacau portuguez. As~irn, diz cumprir um 
dever affirmando que tudo quanto vira em S. Thomé e P1 in
cipe é verdadeiramente modelar e egual, senão superior, ao 
que adoptam as demais nações coloniaes. 

Mais demoradamente esteve nas roças dos srs. Henrique 
de Mendonça, marquez de Valflôr e Francisco Mantém, sem, 
comtudo, deixar tambem de visitar as outras de menos im
portancia, e, ao cabo de alguns dias, poude c,oncluir que S 
Thorné era um verdadeiro paraizo dos pretos. Ali tudo é 
boro, mesmo superior, desde a regulamentação do trabalho 
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até ás installações, que são verdadeiramente modelares, exce
dendo, por vezes, tudo quanto se tem visto da~ colonias in
glezas e até nas do seu paiz. Ernquanto viveu n'aquellas re
g iões, tanto em S. Thomé como na ilha do Príncipe, fez n
gorosamente a vida do campo, chegando mesmo, especial
mente quando os trabalhos agrícolas eram em pontos mais 
afastados, a associar-se ás refeições Jo5 indigenas, que comia 
com a maior satisfação. 

N'esses momentos conversou com elles, certificando-se de 
que todos viviam contentes e felizes, não encontrando um só 
que fizesse a mais pequena recriminação ás pessoas com quem 
estão mais directamente em contacto. 

Era até frequente interrogar alguns, que lhe declararam já 
ter servido os tres annos de contracto, mas não querem re
g ressar á sua terra, porque passavam ali dias de mizeria em
quanto em S. Thomé coisa alguma Jbes faltava, Soube ainda 
de alguns casos, que mais o convenceram de que o indígena 
aprecia a sua situação; assim ao encontrar-se uma vez na ci
dade, esteve com dvis pretos, que tendo acabado o contra
cto nas roças em que trabalhavam, lhe disse.aro que retoma
riam esse serviço logo que tivessem gasto o dinheiro que lhes 
fora entregue, por não desejarem voltar para a sua terra. Re
corda tarnbem que 0utra prova da affeição do preto pelo 
branco está bem frizante no facto das crianças virem rodea!-o 
sempre que o descobrem. Nunca descançou um momento á 
sombra de uma arvore, bem como o seu amigo Kmner, que 
não fossem assaltados pela pequenada, cançando-os com brin
cadeiras e perguntas. 

Outro aspecto da canserNrção - Belle::;as naturaes de S. T!tonzé 
- DijJeren,·a entre o solo d'esta ülta e a do Principe 

O nosso entrevistado, que parece interessar-se pelo assum
pto, compara a seguir o contracto de engajamento adoptado 
em S. Thomé com o que está em vigor nas colonias do seu 
paiz, accrescentando que o facto de elle ser apenas por anno 
e meio se deve. com certeza, á inferioridade que poude no
tar em determinadas producçõe~, estabelecido o parallelo com 
aquella ilha portugueza. Assim, a borracha, que é hoje tam
bem uma das grandes riquezas de S. Thomé, nas suas colo
n ias a producção é ainda insignificante. Refiectindo sobre o 
assumpto, poude concluir que isso se deve attribuir principal
mente á pequena duração do contracto, pois que o curto pe
ríodo de anno e meio quasi se passa com a viagem e com 
as instrucções. tão indispensaveis nos primeiros tempos. 

Logo que chegue a Berlim, para onde parte dentro de 
alguns dias, informará o ministro das colonias d'esse facto e 
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espera que a duração do contracto se elevará a tres annos, 
conforme o estabelecido em S. Thomé. Esta confissão, accres
<'enta, é a melhor prova de que o regímen portuguez n'esse. 
ponto, é o mais effícaz. Tudo quanto viu de resto, nas nos
sas colonias, sob t:sse ponto de vista, se lhe afigurou mode
lar. Diz ter percorrido alguns pontos de Angola, mesmo até 
o interior, onde cbservou de uma vez uma caravana de indi
genas contractados para S Thomé. Constatou, então, não te1 
visto abuso~ e que, ao contrario do que espalharam nos jor
naes as sociedades anti-esclavagistas inglezas, elJes caminha
vam manifestamente satisfeitos até o embarque, a que por cu
riosidade assistiu tambem. 

Depois, o príncipe de Loevenstein fala-nos da sua visita á 
ilha do Principe onde, a despeito das suas condiçõe~ geogra
phicas serem identicas ás de S. ThomP, encontrou menos fer-: 
tilidade e bellezas naturaes, o que em sua opinião, se dt>ve 
attribuir á inferioridade do solo, o que facilmentã se descobre. 
Não viu ali a perfe ição das installações e hospitaes que en
controu em S. Thomé; mas, ainda assim, tudo é de fórma a 
merecer louvor. 

Estas impressões, declara por ultimo, são o melhor docu
mento de protesto contra as arguições feitas em volta do ca
cau portuguez. E s tá certo de que Cadhury' ao encetar essa 
campanha, ou obdeceu a propositos muito estranhos, ou en
tão, e d'essa opinião foram tambem alguns inglezes que E>n
controu durante a viagem. teve em vista um reclamo colossal, 
muito ... J'ankee mesmo, á sua casa commercial. D' esta f6rma 
conseguiu attrahir a attenção do todo o mundo para os seu~ 
procluctos. Póde, comtudo, affírmar que elle não dispensa o 
cacau portuguez embora o obtenha indirectamente, por jnte r
medio de outro mercado. 

Por fim, o s r. Kemner, que seguira attentamente a con
versação, diz que no chegar ao seu paiz fará uma serie de 
conferencias sobre o assurupto na sociedade colonial de Ber
lim, além Ja publicação de artigos em varios jorn<1es, o que 
destruirá qualqner má impressão que possa haver ainda sobre 
o cacau portuguez. 

Cacau na America 
Publicamos em seguida um artigo do sr. Visconde de Vale 

da Costa, consul de Portugal em Bostun, publicado no n.' 
2855 do mais antigo jornal illustrado de New-York <The Les
lie Weckly> de 6 de Janeiro ultimo. 

N'este artigo reputa o sr. Vis~onde os artigos, que foram 
publi~ados em alguns periodicos americanos relativos á cam
panha ingleza contra nós. 
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«As ilhas de S. Thomé e Principe estão situadas no equa
dor, a pequena distancia da Africa occidental portugueza, e 
são governadas por Portugal. Cerca de um st>xto do cacau 
que existe no mundo é produzido n'estas ilhas por plantado
res, com o auxilio da mão de obra indigena, obtida em con
dições exarad;is num contrar:to que rege o modo de trabalho. 
Esse contracto é rPgulado por k·is expressas que protegem o 
trabalhador, e nenhum trab;tlhador pode ser emr regado ou 
levado para essas ilhas sem o respectivo contracto. O gover
no nomt-ia homens competentes em cada província. chamados 
curaoores dos indígenas, cuja missão é verificar qué as leis 
relativas a esse contracto não sejam violadas e que nenhum 
trabalhador seja impos to ou obrigado a acceitar esse contra
. .:to contra sua vontade. Os contractos são feitos na presença 
desse curador, devem ter a sua apprOVéiÇão e elle deve ex
plicar o seu conteudo ao snviçal. Os contractos estatuem que 
as soldadas não c;;ejam inferiores a dois dollars e setenta e 
cinco centirnos por rnez, com ~omida, vestuario, sorcorros 
rnediros, bem corno o tra'41sporte pago ao cabo de trcs annos 
para a terra onde o contracto se realisou. 

Este contracto náo pode ser renovado. Se o dono da roça 
deseja continu11r a obter os serviços do trabalhador por ~m 
praso addicional , as condições que regulam esse novo con
tracto são ainda rn<lis sever.as, porque a juntar a todas as 
formalidades do velho contracto, é necessario t,) rnar a ouvir 
de novo o curdclor, em cuja prest"nça o novo contracto deve 
ser executado, p<tra o que deve ser prevenido com uma se
mana de antecedt>ucia e o acto ser publico. Qualquer viola
ção a e ta determin<lção é punida com multa e prisão. Estas 
prax es evitam em al>soluto qualquer pressão. 

Em julho do anno findo, por decreto do governo, foi sus
penso completamente qualquer engaja!llento de serviçaes na 
Africa Occidental portugueza, até que se procedesse a urna 
syndiranda official. Foi esta a mais cabal resposta ás eccusa
cões dirigid<ts ao governo portugu ez, afim de que desappare
cesse em absoluto qualquer motivo para continuar a crusada 
que algur.ias pessoas faziam apodando de escravatura o sys
terna adoptado. 

\V. A. Reese n'urn a;ti~ o inserto no «Leslic's \Veekly> de 
4 de novembro de 1909, affirma que estivera em S. Thomé 
em 1893-94 e que as condições eram tão más corno agora. 

Desde que ignora as . condições em que os indígenas ali 
trabalham presentemente, corno pode julgar dos fac~os a me
nos que não esteja imbuído de fal sas informações o u que des
preze a verdade? 

O mesmo succede com as conferencias de Joseph Burtt. 
Nessas conf P.rencias concorda elle que os serviçaes n'aquella 
ilha são bem tratadcs, alimentados, vestidos, teem assistencia 
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merlicC1, além dos seus salarios; então com que funda mento 
<1ssegura que esses serviçaes são escravos e que não ha cui
dados, tratamento ou hondade que <1nnulem os inconvenientes 
da escravatura ou os compenstm d a sua liberdade perdida? 

Se um homem que tréi balha s<"gundo es!'e systema é um 
escravo, não é rreciso que o sr. Burtt vá a S . Thomé e Prin
cipe para e ncontrar escravatura, basta que percorra certas 
regiões que pE>rtencem ao seu paiz, e princip<1lmente Ceylão 
e Burmah, onde existe o contracto dos s<· rviçaes e onde estes 
são pagos apenas com dois dollares e cincoenta centimos por 
m ez e são obrigarlos a vestir-se e a al imentar-se á sua custa. 

A 30 do passado mez de julho, J ohn Alfredo \Vylli e. co
rone l do exerc:to da lndia ing leza, escrevendo de S . Thomé 
para o «Ceylon Observer> de Colombo, diz: 

<Os portuguezes conhecem melhor que qualquer outra na
ção e uropêa co mo se trata com a raça negra e constitue uma 
lição proveitosa para qualquer extrangeiro visitar uma rCJça e 
vêr pela primeira vez a perfeita confia nça com que os preti
tos os acarinha m, e mbora nunca os tenham visto an tes. tão 
bem como qualquer criança franceza, tão isenta de .receio 
corno de imprude ncia. São os mais fe lizes e ..ilegres mortaes, 
e não posso conceber n enhuma prova mais cabal contra as 
accusações de crueldade tão baixamente dirigidas aos roceiros 
ele S . Tbomé por homens que dispõem de meios pai a os co
nhecer melhor. 

<As ilhas. rloentias como são para os europe ns, são um 
verdade iro paraizo para os negros e reali ·am o i d t~ al de um 
angolar - absoluto ocio, abundancia de aguarde nte e nenhuns 
cuidaclns pelo dia d e amanhã. Está á prova cic febres e se 
alguem objectar que a mortalidade dos negros é elevada. res
p oncler-se-lhe-ha o seguinte: Prime iro, a co mparação das es ta
tisticas de obitos da Africa Occ ide nta l com qualquer cidade 
ingleza é m anifes ta mente d esfavoravel a estas ultimas; segu ndo 
4ue se não t em dito a verdade sobre as causas da elevada 
m ortalidade. 

O d r. Salvador da Motta, m edico de Lisboa, que residiu 
em S. Thomé de 1903 a 1906, procedeu a cuidado os estu
dos ácerca do assumpto e chegou á conclusão de que a mor
talidade dos pretos n as roças é devida ~ duas causas quasi 
exclusivas- alcool ismo e geophagismo (comer terra). Se fosse 
passivei reprimir nos pretos esses dois vícios. a mortalidade 
ficaria reduzida a noventa por cento. 

O coronel \Vyllie. n 'uma entrevista, a 21 de setembro de 
1909, p ubl icou no Diario de f\Toticias, jornal de LisbPa, o se
guinte. E transcre ve o que aqui publicámos na n ossa folha 
d'esse dia . 

Podemos julgar melhor do verdade iro val or elas criticas 
feitas a este systema, inquirindo os motivos por que esses 
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crwcos as fazem. O c11ronC'l vV vllie é sacio da Rea 1 Sociedade 
de Geographia, tt·m desempenhado importantes cargos no seu 
paiz, é um \'iajante illustrado, um homem que não tem inte
H ' SSt' S em nenhuma e!'pecie de producção, manufactura ou 
venda de cacau. é um homem de grande experiencia <:-m ciues
tões de ra1.;as e a sua opin ião ro~sue um grande peso. l\1r. 
Nevinson, que escreveu o livro <Uma escravatura moderna> 
é, como elle proprio confessa, um revoltado. Mr. Reese de
clara qut não vae a S . Thorné ha quinze annos e diz que 
não procedeu a nenhumas investigações n'esse tempo. E' pos
sivel que não se lembre de quaes eram essas cond ições, mas 
foi influenciado p e lo artigo de Mr. Lindne r, que assegura ter 
lido. 

lVIr. Lindner, a julgar pelas suas declarações, nunca proce
rlt->u a nenhuma investigação por conta propria e deve ter es
niµto o seu artigo baseado inteiramente em informações de 
outrem, visto a sua ignorancia da presente situação dos indi
ge nC1 s ser tão mani festa, que nãv p0de ter acontecid1> d'outra 
fórma. lVJr. Burtt, nas suas conferencias, foi bastante franeo '/ 
para declarar que fora enviado a procecer a um inquer ito por 
conta e interess~s de firmas de cacau inglezas e allemãs, e 
essa declaração, posta em linha de conta com a cam panha 
iniciad<i para excluir o cacau africano, demonstra bem qual é 
o seu fim comm<:-rcial, E' opinião nossa que tod0s comprehen-
dem quaes os benefir i0s cornmerciaes que podem advir d'esta 
agitação commercial, cujos interesses Mr. Búrtt está servindo, 
e qu1"' só os cegos acreditarão n'essa indignação, motivada 
pela escravatura, feita em nome da humanidade. 

\• 

Nova companhia de navegação 
para a Africa 

O ~ugmrnto de 5 o/o nas tarifas de frete da Empresa 
Nacional de Navegação, augmento injus to e inoportuno pro
duzio ge ral indig-nação nos carregadores e agricultores da 
n ossa Africa O ccidental e por isso alguns aproveitaram o en
sejo para tratar da organisação de uma nova companhia de 
navegC1ção para Africa 

A idea foi em geral bem recebida porque fazendo a Em. 
preza Nacional de Navegação rateio no transporte de cacau 
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de S. Thomé pHa Lisboa. muitos agricultores com isso teem 
sido prejudicados e com o augmento de 5 o/o na-, tariías, 
tanto agricultores como carregedon·s, são aggravados com o 
a:.igmento d't.,ssas despezas. 

No dia 14 de fevereiro, reuniram-se algu ns negociantes e 
agricultores, com o fim de tratar e lançar as bases para a 
organisação da nova companhia de navegação . 

Apresentados varios alvitres, foi afinal nomeada uma com
rnissão para estudar o assumpto e dar parecer acerca da 
for ma da sociedade a org-anisar. Essa combsãõ enviou depois 
o secruinte convite : b 

111. e Ex.m.i Sr. 

< A commissão provisoriamente nomeada em 14 do cor
< rente, para estudar a forma ele se estabelecerem carrei
« ras Je vapores com o fim de tranc.;portarem gf'neros á costa 
< Occid ental d'Africa, e vice-versa, dest>jando dar conta dos 
< seus trabalhos preparatorios, ousa convid ar a V. Ex.a a 
< comparacer na reunião que se effectuará na Companhia de 
< Seguros ''A Popular, . com Séde na rua dos . Bacalhoeiros, 
< n.0 125, 2.0

, no d ia 2 do proximo mez de março. pela 1 
< hora da tarde. 

< Pedindo com insistencia e no in teresse commum, a com
< parencia de V . Ex.ª, subscreve-se com muita consideração 

< De V. Ex.ª, etc. 

< Ferreirn , Oliveira & C.ª; Mattl)S Vaz & C.ª; Carvalho, 
< Ribeiro & Fe rreira ; J. A. Ferreira & C.ª & C.ta; P. d'A n
< drade & Irmão; Joaquim da Cruz R amalhete; José Ferreira 
< Martir.s; Francisco da Silva L opes; Custodio Jusé d'Araujo 
< e Sá; Pedro A. Botto Machado>. 

No dia 2 do corrente , reuniram-se no séde de « A Popu
lar>, os srs. : Ferreira , Oliveira & C.ª , Mendes Lopes d'A
raujo, Francisco da Silva L opes, J osé Norhf' rto Correia Lores, 
J. A. Ferreira & C.ª & C.ta, José F erreira Martins, Mattos Vaz 
& C.-e, Baião Guerra & C. ª, Santos, Santos (F i!ho) & C.ª 
CJ5todio José d 'Araujo e Sá, Emigdio Pereira Nunes. Adelino 
Augusto Dinis, Henrique D elgado, Balthazar Ram alhete Fer
reiras & C.ª, Dias & Ferreira, Carlos & Mattos, José Fer
nando Corvaceira Mariano & Gomes, Ferrão Frt;>ire, Lima & 
Gama, Costa Junior & C.ª F el isberto Guedes & C.a, Antonio 
Coelho, Carvalho Ribeiro & Ferreira, P. d'Andrade & Irm ã"l, 
Sociedade l\ifonte Forte, Pedro Botto Machado, João Ferreira 
Braga, José F erreira Braga . . 
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Presidru á reumão o sr. dr. P;iula Cancella tendo por se · 
cre tarios os srs. Antonio F erreira Lima e Manoel Antonio 
Castr0. 

O sr. Pedro Botto Machado, leu o seguinte 

RELATO R IO 

Senhores: 

Na assembleia gem i ele cornrnerci:rn tes .. agricultores e mais 
intl ressados nas manifestações d'actividade da costa occiden
tal da Afr ica portuguew. que c0nvocada por meio d'annun· 
1·io inserto em varios jornaes, se real~sPu a 1~ do corrente 
foi quasi g-eralmente exteriorisadu, t-'rn affirmações claras e ca
thegorir.as, o desc9ntentamento em que a todos nos Jançou a 
(ompankia Nacional de Nm.1egação com o augmento eia tarifa 
nos fretes, de resto apenas a reincidencia de augmentos an
ter iores. e que tanto e tanto teem prejudicado os interesses 
de todos d'aquella costa. 

No decorrer da discussão. alv itrou-se a ideia de conjurar 
esse prejuiso, enviando áquella regiã<> africana navios aluga
dos pelo numero de carregadort>s sufficiente para faze rem o 
carregamento cfess<:'s navios, e cobrirem a respectiva despt za. 
Mas. bem ponderado esse alvitre, a breve trt>cho se reconht>
ceu que era diffiril tornai-o viavel. e chegar por meio d'elle, 
a um resultado satisfactorio, quer por não ser possivel esta
belt>cer uma cohesã-0 solida entre elementos dispersos e não 
v-inculat:l.us por um laço de solideriedade contractual, quer por 
insufficiens ia de cargas completas, naturalmente resultante 
d'aquella falta de cohe ão. 

Para que não resultasse inteiramente improficua aqut>Jla 
reunião, e porque o assurnpto merece em \'erdade, ser enca
rado com serenidade ~ ponderação, fo i resolvido nomear se 
a commis ão que em nós hi>nrastes com o vosso suffragio, e 
que, tendo considerado o assurnpto, vem hoje dar-vos conta 
do resulrndo das suas locubrações encarancio o p roblema nos 
seus aspectos viavel, pratico, e de interesse para todos nós, 
mas encarando-o tambem no seu as;~ ecto social e patriotico; 
pelas vantage ns que d'dle podem resultar para o nosso sys
tema de na\·eg-ação e de commcreiu para o ultramar. 

Que nos lembrem, tres ten tativas se tem fe ito no sentido 
de reagir contra o monopolio do transporte de mercadorias 
e passageiros para a Africa occidental · 

A primeira foi o da fundação ds Mala Real Portugut>za, 
p rovocada pelo descontentamedto que já n'essa epoca lavrava 
contra a forma auctoritaria ac..loptada pela Empreza Nacional, 
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que por todos os modos fez sempre senti r s er <>fí~ctivamente 
o monopolio a peor e a mais oaiosa forma d'admini.::tração e 
de serviços publicos ou privados. 

Ntnhuma emprrza foi jámai" recebida, como a Mala R<>al , 
com t am anh;:is e tão significe1tivas manifes tações de sympatta. 
T odos a preferiam, todos a auxiliavam, t0d<·S a quniam e a 
honravam, todos lhe desejavam auras fel izes e vida larga por
<..J11e ella r <:> presentava a libertação do privilegio. que resulta 
d'um m onopcilio excl us ivista, como todos, e mais que nenhum 
outro d espotico. 

Os se us harcos er;:im luxuosos, enormes as cornrnodidades 
offerecidas aos ,passageiros, o anciamento velo;r,, timbrava-se 
em ser prornpto, correcto .e dedicado, e em inspirar syrnpa
thia e conírnnça aos carregadores. 

U ma admini-:trnção !'!P.gligente, talvet; a desunião dos des
co'nt <.-> ntcs com a ant iga Empreza; a boa vontade dos que ti
vessem inte resse 110 <lescalabro. - acaso tud o isso junto, 
pro d uziratn a débac/e. e a Mala Real foi-se á vella ... em sêco, 
d'essa vez. 

A s<:-gu nda tent<ltiva foi a de Ben chimol, que hnçou na
vios ao mar. na magnifica i.ntenção de melhorar as condições 
de preços nos transportes de generos para a metropole, e 
vice-versa. 

Assi.s timos, em Africa . á chfgarla e sahida d'esses vapores . 
e vimos por consequencia, os esforços que se fizeram para 
que não tivess t:> m carga sufficiente a p ode re m fazer as su :\S 

viage n!? sem largo preiuizn. 
A falta de união e sol iderieda'de commercia I, a mira em 

bo11us da Empreza Nacional 1C1n<;ados como uma isca tenta
ciora, e a influencia mesmo de considerações pessoétes, for?.m 
outros tantos element0s de destruição drt empreza nascente. 
e os bast<lntes a fazere'm fracassar o armador, que te7e de 
\·ender ao desbarato os seus navios, se é que nã·.> tiverarn de 
:1pod recer, abandonados e inuteis, no anconidoiro qualquer 
porto. 

A terceira ten tativa, emfim . p<trtiu, como deveis saber, 
d e uma companhi~ fran ceza. que, diga-se a verdade, nos of
Ít>recia g rande som ma de vantage'ns; mas o espírito, não di
remos patrio ti co, porque esse aconselha ria a animar a concor
rencia, mns p a triokiro, e os bons ojficios d os re presentantes 
da Empreza Nacional nos respectivos portos. fizeram com 
que essa companhia desistisse cio Sf~ U ut il e louvavel intento. 

Depois du fracasso d'estas te ntati\·a~, é quasi im possivel 
espnar qut• qualquer companhia se fórme, mesmo pndt~rosa 
que seja . destinada a competir com a colossal Em p rt'Za Na
cic>11al , devidamente montada, rica e fvliz, na posse de t od o 
o movime nto costeiro e senhora, p o r consequencia, <le ba
raço e c utelo ... 
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Sõ um systema n ovo, e t entativa cf 011 tro genero, <iue con
-greguem a vontade e o esforço de tocios os interessados, po
,derão salvar-nos da nossa actual situação, e <ie íutu ros abu
sos. e ngra ndecendo ao mesmo tem110 o paiz na sua economia 
-colonial e de navegação. 

Esse systema, velho lá fóra, está no cooperativi -.mo. 
O c : opPrntivismo, ao mtsmo te mr10 que é hoje a fórma 

<.1e aggremiação mais pratica, é tamhem o que tem a vanta
gem d'accudir C() ffi mel horamentos m ais promptos ao desen
Yolv imento e interessi:>s d' uma classe. 

A organisação rorrorativa po r me io da assc\(' iação, em 
todos os tempos teve uma influt>ncia 1)rof1cua, e decisiva, na 
sorte dos que até ahi andavam dispersos. · Ao pr incipio asso
óativo se deve toda a marcha do progresso atravez das eda
<les. Pode mesmo d ize rse que ns sociedades humanas só dE>
ram passos sensíveis para a a fre nt(:', quao.0-0 --os homer.s se 
a~sociaram e organisaram para a lucta pelo bem commum, 
q ue é afinal o unico p robl t"m a humano a resolver. E isto com
prehende-se. O ho mem isolado ~ um plrnntasma, sem real i
dade. as s uas forças individuaes duplicam, quintuplir;am, cen-
tuplicam. . . 

O santo e a senha das sociedades modernas é a a~socia
ção, se syndicam, se íerl e ram, e criam forças novas, para rt>a
g irem contra os que os submetem a abusos, a violencia-;, R 

extorsões. a tyrannias. Fazem-no os trabalhadores m ais pobres 
e mriis fracos de recursos. D evêmo lo fazer nós ta mbe m. 

Nós. commerciantes e agricultores d'Afri ca, que, se temos 
de tratar dos nossos interesses, t ambem. c0mo peoneiros da 
civilisação, tem os de desbravar a treva dos espíritos e as 
terras virginaes do continente negro, sentimo nos, desde rn ui to, 
t> m presença d'uma c rise pavorosa , d'uma actividade co1111rH r
cial e agricula que definha, de dir para d ia, a olhos vistos, 
batem-nos á porta novos abusos d 'om a Empreza qut se julga 
~rn terreno conqui tado. e é em verdade um E s tado clt•1itro 
do Estado p ortuguez, e temo-nos ficado indifferentes e inacti
vos em presença dos maiores abusos, como se fossemos pro
priedade de taes senhores , e a nimaes de somrna para a sua 
t>xploração. 

Parece-nos, Senhores, que ne relogio d'esta historia, longa 
de egoísmos, desconsiderações e despreso p t' los nossos mais 
caros interesses, deve ter soado a hora da reaçcão mais 
enegica. 

Como r eagir? Co mo qu ebrar os g rilhões que aos nossos 
pubos de trabalhadores amarrou o grande potentado? 

Pelo cooperativismo. 
O coop<:rativi_smo é uma formula sociologira de emanci

pação individual e co llectiva. E' o laço de solidariedade es
treita entre o ca pital e o trabalho. Temos s ido frcgu czcs? 
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cnnsumidores ? Sejamos patrões. T emos ciC1do rarga a navins 
da Empreza? P0 i<; bem. De:>mo. Ja, d'or'avante, a navios nossos 
ou que nós aluguemos e tenham os de n ossa conta . 

D ' ahi virão extraordinarios bencf:cios. Em primeiro 1og<1r, 
a nossa autonomia e emancipação. D epois , a diminuição no 
preço dos fretes. Depois ainda. um dividendo que forçosa
mente deve ser compensador do nosso C<lpital. Mas, acimf\ 
de tudo, o travar da roda a abn c:;os qu e de longe veem, e 
que não só nos affectam a bolsa , mas nos envenenam o sa n
gue, e nos deprimem a nossa dignidade de homens e de 
trabalhadores activos. 

Erro será suppôr que esta nossa associação do capital 
com o trabalho, ou a coopeaaçãn d'es~es dois factores impor
tantes da existencia da nossa <1ctividade commercial e agrícola, 
seja uma novidade cooperativista. A lem de estar auctorisada 
no n.º 3 do art. 1.0 da lei de 2 de Julho d e 1867, qt.:e regu la 
as sociedades cooperativas, ella cabe dentro dus m 0ldes co 
.opera tivistas, e é uma fonte inC'xh aur ivel da riqu eza dos que 
a adoptam. 

A união de forças, a sua divisão, cohesão e cordenaçã0 
são leis derivadas da propria natureza das coisas, e na sua 
estricta engrenagem e observação vae ~nvolta a justa distri
buição da riqueza entre os factorcs qu e a compõem, e tornam 
parte na successão dos actos e relações da sua vida econo
mica, 

E ' claro que poderíamos alongar este relatorio sobre as 
vantage ns do cooperativismo. Não o fare mos. Elias são.vos 
familiarmente con11eddas, e o nosso ponto de vista é demons
trar-vos que. na hypothese, nós podemos bastar n os e servir
nos a nós mesmos, sem depend encias que inferiorisam, s~rn 
abusos que prejudicam, e sem vexames que deprimem. 

E' n osso o capital, visto que é nossa a mater ia prima qu e 
constitue o objecto da carga dos navios? Ne se caso, porque 
não hade ser n osso tambem o meio de transporte? 

Fundada por nós uma cooperativa de navegação, d'ahi 
resu ltariam enormes vantagens. 

Enumerêmc-las: 
a) D iminuição de p reços de frete~ e d' outros encargos; 
b) Cuidados especiaes sobre o que é nosso; 
e) Participação dos lucros; 
d ) Autonomia propria ; 
e) Estincção d'abusos e qu isil ias ·, 

f) Socialisação da industria de navegação, e reacção 
contra um monopolio iníquo. 

Corr.o inicio, parece-nos que já não em pouco, porque ha 
ahi compensações d'ordem material, financeira, e m oral. de 
grande valor. 

A' simples e despreocupada observação do projecto para 
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um ta i emprehendimento, um phantasrna surge effectivamente: 
- Ü Ct1pitaJ. 

Dt onde virão os fundos nect::ssarios á acquisição dos na
vios? 

Esse problema, tambem naturalmente se impoz á vossa 
comrn issão, e estudou-o. 

Evident\"'mente, não é indispensavel, nem se impõe como 
condição sine qua non da creação e existencia d'u ma coope
rativa, a propriedade privada <los instrumentos de producção 
ou industria. Poucas são as coopera tivas que. em Portugal. 
íunccionarn em casa propria, e nem por isso ellas deixam de 
existir, 

Corno, pois, obviar ao inconveniente ? 
D'uma maneira bem simpes: Alugando os navios necessa

rios e bastantes ao nosso movimento de transportes, até que 
chegue o dia, talvez bem proximo, de a -ébopera tiva poder 
adqui ri -los como se11s, proprios. 

A irnportancia do aluguer, decerto não será superior ao 
juro do capita l a tmpregar na compra, e, se o aluguer traz 
cornsigo o inconveniente de os navios poderem não ter as 
comrnodidades que modernamente se offerec-ern a passageirns, 
tambem, por outro lado. nos evitarão o risco que incontesta
velmente offerece sempre, mesmo á empreza que se funda 
t::om os aspectos mai sorridentes e prornettedores. 

A lem d'isso, uma ou tra compensação resultará immediata
mente, e essa. de vantagt>ns que nós devemos pôr acima de 
todas: - a de termos, á nossa propria d ispo ição, e por 
nossa conta, os meios de transporte,. e de ins trumentarmos 
a nossa acç;fo, e a nossa actividade cornmercial. agrí cola e 
industria l, na costo occidental da Africa. 

A não ser pelo systema cooperativista, a que todo~ nós 
demos o nosso esforço, e. se for preciso, um pouco do nosso 
sacrificio . decerto não poderemos chegar a uma solução viavel, 
proficua e profund<l, do conflicto em que nos debatemos com 
a Empreza de Navegação. 

Mas, como o assumpto é de alta ponderação, e só pócle 
ser resolvido depcis de maduramente estudado e reflectido, 

a vossa commíssão propõe: 
1.0 

- Que sejam nomeadas duas commissões: 
A primt·irn, para angariar o maior numero de socios pcs~ 

sivel. e, ernfim, se formar una cooperativa de navegação e 
transp orte, visto que só p or esse meio, isto é. só em presença 
do numero de forças associadas, se porle calcular o volume 
e o peso das cargas provaveis, e a sua pro Jucção em nume
rario. 

A segunda cornmissão com o encargo de organisar os 
Estatu tos da Coopt' rativa c!e Navegação e Trnnsporte, e de 
abrir e recolher lis tas de subscripçAo do capit<'.I, por acções, 
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de socios e adherentes. Esta segunda commissão só entrará, 
é claro, em exercício, depois de se ter assentado na viabili
dade do emprehendi mento. 

Prupõe mais, como condições essenciaes da associação: 
l.a - a mais estreita solidariedade da ela se. para poder 

resi tir a contigencias futuras, princidalmente ás que tendam 
a invalidar a Cooperat!va, por ter de ferir inte resses creados; 

2.'' - a in"transmissibilidade dos títulos das mã•>S dos so-
cios da Cooperativa para estranhos . afim de que es tes não 
possam adquiri-los com intuitos inconfess:weis ; 

3.º - a cooperação de todos os os associados, no desen
volvimento, interno e externo, na sociedade; 

4.'> - gratuitidade no exercício de cargos directores e 
administrativos. 

Parece- nos que só d'este modo poderemos fazer frente aos 
que, com o nosso concurso, mas tarnbem com desprezo das 
nossas pessoas. e interesses, teem auferido vantagens e divi
dendos coloss<les. 

Com o esforç0 e dedicação dos membros desta commis· 
são, q ue aquí dá por findos os seus trabalhos, por outros 
não lhe terdes commettido, podeis contar d'escle já, e sem
pre, não só no que respeita ao concurso dos seus carrega
mentos. mas tambem no que se refere ao seu trabalho e sub
scripção individual, cada um dentro da medida das sus forças 
economicas e financeiras. 

Termidando, deixae-nos lembrar-vos que uma cooperativa 
de navegação poderá, num futuro ta lvez não remoto, prestar 
ao paiz os mais assignalados serviços; podendo até contribuir 
- e isso seria a realisação d'um ideal superior 1 -- para o e!=l
treitamento de re lações entre os dois povos irmãos pelo san
gue e p ela linguage m: Portugal e o Brazil. 

A nossa cooperativa podia bem visar esse escopo superior: 
ir até ao novo-mundo em busca da solida riedade dos nossos 
irmãos pelo sangue, pela lingua, e pelo coração. e essa soli
dariedade dar-lhe-hia força moral e material, que a ajudaria 
a vencer todas as difficuldades, e a realizar o que emprezas 
industriaes só realisarão á custa de enormes subsídios do Es
tado, que, afinal, e em ultima analyse . do proprio bolso nos 
sahem. 

Falta-nos acentuar que, se sentimos grandes rnagn:-is 
pelas desconsiderações de que temos sido objecto, e pe!us 
ahusos de que temos sido victimas, por parte d'aquelles que 
nos servem, em troca de lucros enormes, não nos move nem 
nos anima qualqner remoto sentimento reprehensivel, nem a 
ambição de lucros futuros. 

Domina-nos apenas o interesse de classe, puro e simples, 
o sentimento da dignidade pessoal, e o desejo patriotice de 
dentro da medida das nossas forças, servirmos os progressos 

• 
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da civilisação moderna. de que o nosso paiz anda arredado 
um seculo, parece que fechado entre verdadeiras muralhas da 
China. 

Alguem disse já que o futuro de Portugal está no mar. 
Pois bem. Que <lentro da nossa classe seja cada um por to
dos e todos por cada um. e d'esse modo nós ajudaremos os 
progressos da civilisação moderna, servindo, ao mesmo tempo, 
os nossos p roprios interesses. 

A Commlssâo - Frrreira, Oliveira & C:·ª, Mattos, Vii,~ & C.a, 
Carvallw, Ribt'iro & .Ferreira, J, A . Ferrefra & C.a & C. 'ª . 
P. d' Audrade & Irmão. foaquim da Cru::: Ramal!tete, josé 
Fe1'reira Martins, Francisco da Silxn Lopes, Custodio José 
d'Araujo e Sá, Pedro A . Botto-Maclzcdo. 

Falaram em seguida os srs. Paulo Cancella e José Nor
berto Correia Lopes, contra o auizmento déls tarifas de :fretes 
da Empreza Nacional de Navegação. 

Falou em ultimo logar o sr. Santa Barbara que leu acerca 
das despezas provavaveis de cada viagem a seguinte 

Exposição 

Tendo tido a honra de ser escolhido por V. Ex.as para fa
zer parte da Comrnissão de estudo das bases da organisação 
de urna nova carreira de vapores para a A frica, co:i be-me a 
incumbencia de organisar um calculo de receita e despezas 
q ue poderá fazer um vapor. 

Venho, pois, perante V . Ex.as, desempenhar-me d'essa mis
são tão d ifficientemente quanto o <,brigam os meus magros 
recursos de conhecimentos d'este as umr; to, porquanto não é 
tarefa tão {acil corno á primeira vista talvez se afi~ure, e não 
ohstante os dados algarismos, que tenho a honra de vos apre
sentar parecerem muito completos, eu classifico-os de escassos. 

Para fazer um calculo o mais aproximado pos si vel , tome 
por base um vapor que carrega 2670 tondladas de peso bruto 
e cuja capacidade é de cerca de 3.600 metros cubicos, tendo 
nas suas bancas capacidade para 340 tonel ladas de carvão 
e o consumo indicado Je 15 tonelladas por cada 24 horas 
com um andamento médio de 9 a 10 milhas por hora. 

E, assim, cheguei á conclusão que o carvão das bancas 
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a~sl'gura uma viagem de 22 dias . Mas, com...> n<tda tivesse sido 
<.:umhinado sobre a escala que o vapor deverá fazer, determi
n e i a, para servir de base, pela seguinte fó rma : 

Lisboa - a - S. V icente 
S. V icente -- a - S. Thomé 
S. Thomé . -- a -- L o anda 
L odnda - a - I3 eng uella 

e vol ta pelos mesmos portos, o q ue calcúlo durarei 60 a 65 
dias. 

N'es te caso o vapor, na ida, deverá abarro tar as s uas ban
cas em S. V icente, ficand o d'es ta fórma com carvão s ufficiente 
para ir até Benguella e volta r a L oanda, procedendo em 
L oanda confo rme as circumstancias o exigire m, e em harmo
n ia com o que escrevi sobre o assumpto Carvão e q ue, na 
devida altura, exporei a V. Ex.a. 

Com referencia á escala p or mim indicada, muitn bem 
sabe V. Ex.ª que são aquelles os principaes portos para onde 
~e carreg-a mais carga ; não quero, porem, dizer com isto que 
dl~vam merecer menos consideração, por parte, de todos e a 
comme çar por mim, outros portos C(1mo Prín cipe, A m
briz, ;\lussamedes, e todos os mais par onde fazem escala os 
vaport"s da Empreza Nacional , mas a occasião não é oppor
tuna para d iscutir esse assumpto nem isso está nas a ttribui
ções da commissão a q ue tenho a honra de pert€' ncer . 

Posto isto . ~ dadas estas explicações q ue ju lg uei indis
pen-.;aveis, passo a expôr o meu calculo, com as conside
rações que me s uggeriu addicionar- lhe, iniciando-o pelas 

Despezas 

Tripulação 

Para um vapor de 2670 tonel/adas p odendo receber 15 a 2 0 passagei r os 

1 capitão . .. . . . . . . •.•. . • ... . soldada por mez 90$000 
1 immediato . · · . . . · · · . . · · . · . "' » 50$000 
1 segundo piloto . . . • ... .... » > 40$000 
1 primeiro engenheiro .... ... > > 90$000 
1 segundo » . . .... . > > 60$000 
1 praticante de machina •. . .•. > > 40$000 
6 foguei ros . ... . • . • . . . • •. . .. > > 90$000 
2 azeite iros ....•. .... . . . • ..• > > 36$000 
6 chegado res ....... .. ...... > » 72$000 
1 paioleiro da machina. . . . . . > ) 18$000 
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1 contrn-mestre 
1 
4 
6 
1 
5 
1 
1 
1 
1 
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carpinteiro . . . · · · · · · · .. · · · · 
marinheiros · •... · .• . . . . . . 
naoços .. . .... • . .. .. 
despenseiro . . • . • . • . . . • ... 
criados ....... · .• · • · · · . · · · 
padeiro . .. ...... · . . · · · . · . 
cosinheiro de primeira · ... · 
dito de segunda .. · · •. . · • · . 
moço de cosinha ...... . · . 

, 
> 
) 

> 
) 

) , 
) 

) 

) 

, 
> , 
> 
) 

> 
) 

> 

> 
> 

20$000 
20$000 
48$000 
66$000 
20$000 
60$000 
12$000 
20$000 
15$000 
10$000 

877$000 

Temos por conseguinte para soldadas á tripulação, em 
uma viagem corno atrás fica indicada, calculando pelo max1-
mo da sua duração ou sejam 65 dias. Reis 1:900$000 . 

• 

C.omedorias 

N'este capitulo facil se torna fazer o calculo, tomando 
corno base apenas as comedorias da tripulação, purquanto 
se o vapor levar ou trouxer passageiros. o importe das pas
sagens assegura bem as despezas de cornedorias dos mesmos, 
com grande lucro para o vapor, até nos de terceira classe 
pagando uma passagem diminuta. 

Essas commedorias são em termo médic, o seguinte : 
officiaes ..• . .. . .............. · . - 800 reis por dia 
marinheiros e restantes tripulantes - 300 > > 

Devo dizer que nos navios de véla, quando nos portos, se 
abona muito menos a cada tripulante do que acima nóto; 
por exemplo: em Lisboa é abonado a cada offlcial 500 reis 
e aos marinheiros 160 reis. Quando fundeados em porto in
glei ou americano, se o navio não forneceu comida, os ar
madores abonam: aos officiaes 2 !/2 schillings , e a cada ma
riubeiro 1 schilling. 

Acho por conseguinte razoaveis as importancias que indico, 
de 800 e 300 reis respectivamente. 

Temos portanto ern resumo: 

7 officiaes em ....... 65 dias= 455 dias a 800= 3:640$000 
36 marinheiros. etc. em 65 » = 2340 > > 300= 702$000 

R s. 4:342$000 
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CarvãtJ 

Calculando que o vapor leva nas suas bancas 340 tonella
das o que Jhe assegura, a 15 tonelladas por cada 24 horas, 
22 dias de navegação. e q ue nos seus porões tambem po
derá levar cerca de 200 tonelladas, o que perfaz um total de 
540 tonelladas. 

Consumindo o vapor como acima d igo, 15 tonelladas em 
24 horas tornam-se p recisas 750 tonelladas para lhe assegu
gurar 50 dias de navegacão com tempo favoravel. Faltam 
portanto para viagem redonda 210 tonelladas que, a meu ver, 
o vapor deverá receber em S. Vicente (pela rapidez com que 
alli se mette carvão), na ida o preciso para abarrotar as suas 
bancas e que calcúlo serem cerca de 100 tonelladas; e na 
volta, 100/110 tonelladas ou as precisas para lhe asseguarar 
a viagem até Lisboa; e d'esta fórrna deixa de receber carvão 
em L oanda onde o seu custo é mais e!evado do que em 
S. Vicente. 

Quando p orém as circumstancias assim o exigirem, isto é, 
se a carga para o sul fôr em tal quantidade que não per
rnitta levar carvão nos porões., então recebel-o-hia em Loanda. 
Se, porem, se preferir o contrario, mettendo nos porões 
carvão em vez de carga (o exemplo do que varias vezes te
n8o visto), a differença do custo do carvão nos dois p ortos, 
representa um certo frete por tonellada, que não é para des
prezar, e isso será, a meu ver, um acto de boa administração. 

Mais tarde, quando as circumstanciai forem outras, todo o 
serviço esteja perfeitamente montádo e r egu!arisado , e se 
possa obter um deposito em Loanda, é meu parecer que 
deve adoptar-se o expediente de mandar navios com carvão 
directamente do Cardiff, o que evidentêmente sae por um 
preço mais favoravel. 

Conduindo estas consideracões, dou-vos a seguir o calculo 
para o fornecimento de carvão em uma viagem de ida e volta, 
importando em Rs. 3:960$000, assim distribuidos: 

540 ton.das rec.ebidas em Lisboa ......... a 55000= 2: 700$000 
100 ;I) > > S. Vicente, na ida a 6$000= 600$000 
110 > > > > na volta a 6$000= 6605000 

Rs. 3:960$000 

Agua 

E' d'alguma importanci~ esta verb'a. O vapor terá de abas
tecer-se em Lisboa, S. Vicente, Loanda e talvez S. Thomé ; 
para ella calcúlo a cifra de Rs. 200$000. 
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Despezas miudas 

Oleos para as machinas, tintas para pinturas interiores e 
exteriores (excluindo a do fundo), sabão, potassa, petroleo 
(se o vapor não fôr illuminado a electricidade), desperdícios 
para as machinas . empanques. borracha medicamentos e um 
sem numero de pequenas coisas. Para tudo isto. creio não 
ser demasiado calcular a importancia de Rs . . 500$000. 

Despezas nos portos 

Sob esta epigraphe, inclúo apenas as despezas officiaes de 
Alfandega e Capitania e que constam do mappa adiante. 

Na viagem do regresso , são essas despezas mais reduzi
das, nos portos por onde o vapor tenha feito escála na ida, 
pois que não pa~a na volta o imposto de tonellagem. 

Não inclúo as despezas no porto de S. Vicente por serem 
muito diminutas e facilmente cobertas com qualquer pequena 
porção de carga ou mesmo alguma passagem. 

Commissão de Fretes 

E~ta comm1ssao terá de ser paga, aos agentes nos portos 
da escala e é contada sobre as fretes por elles obtidos, e em 
Lisboa ao agente da Cooperativa se ella não montar. escripto
rio proprio. 

No mappa adiante, tambem vão calculadas. 

Receita 

Tomando por base um vapôr da capacidade já citad2, 
baseio o meu ~alculo para o frete, nos seguintes numeres : 

O vapor receberá á ida, 2000 tonelladas de carga geral ou 
o equivalente a 2.700 metros cubicos a um fréte médio de 
l 0$000 reis ; e no regresso receberá urna carga de 1.800 to · 
nelladas ao fréte médio de 6$JOO reis. 

Sobre este calculo, e para mais segurança, fiz na totalidade 
uma reducção de 30 por cento. 
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Conclusão 

Em conclusão, passo a expôr-vos o mappa demonstra tiv~ 
dos meu<; calculos, no qual v~reis que, deduzindo do total do 
frete supposto tod~s as despezas previs tas, resulta um saldo 
de Rs. 12:804$000 quantia mais que suíriciente para pagar 
o fretam ento de dois mezes (med ia do tempo calculado p ara 
a viagem completa). de um vapor que com facilidade se 
obtem agora por 350 a 500 libras mensaes. 

R :eCEITA 

Frete de Ida 

Mappa 

2700 metros cubicos a 10$000 . 27:000$000 

rrete de volta 

1800 tonelladas a 6$000 . · · . · . . 10:800$000 

37:800$000 
Reducção de 30 "/o ... ·. .. . . . .. 11:340$000 

Frete liquido ...• 

D E S PEZ A S 

Tripulação . · .. · · · · •. · · · . .. · · · 
Comedorias . . ... . . . . . ....• ·. · 
Carvão . .. . . ... · . · · . · · . · . · .. 
Agua .. · · · . · ... .... · · . · . · · · · · . 
Despezas miúdas ..•. • . . · ..• · .. 

Despezas nos portos 

Em S. Thom é - ida •..... . .. • 
> Loanda - ida . . • . . . . . . • 
> Benguella . . . . . . . . . . . . . . . 
> Loanda - volta ... · ... • •• 
> S. Thomé - volta ....... . 
> Lisboa •.. . ... . ... · · · · · · · 

Commissão do frete de ida . . .. 
dita > > > volta . . • 

Total das despe7.as . . · .. 

Saldo . . . . . . • . . . . . . . 

1:900$000 
4:342$000 
3:960$000 

200$000 
5005000 

2205000 
250$000 
150$000 
100$000 
1005000 
800$000 
810$000 
324$000 

26:460$000 

13:656$(00 

12;804$000 

José Antonio Santa B1lrba,-a. 
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Foram nomeadas 2 commissões, uma para fazer . as estatu
tos e outra de propaganda. Para a primeira toram nomeados 
os srs. Dr. Paulo Cancella, Francisco da Silva Lopes, Custo
dio d'Araujo e Sá, José Norberto Correia Lopes, Pedro Botto 
Machado e José Antonio Santa Barbara; para a segunda os 
srs. Francisco Rodrigues Ferreira, Avelino Vaz, Costa Junior, 
Felizberto Guedes, e Pedro Botto Machado. 

No · dia 10 do corrente reuniram-se novamente os promo
tores da. organisação da nova Companhia de Navegaçãv para 
Africa, afim de discutirem os estatutos da nova Companhia 
que a respectiva commissão já havia elaborado. 

Publicamos em seguida a _...---

Acta 

da reuniao dos fundadores, realisada no dia 10 de Março na 
sala da Companhia de Seguros (A Popular », em Assembléa 
Geral convocada para deliberar acercél da apresentação e dis
cussão do projecto de Estatuto, para a formação da Coopera
tiva de Navegação para a costa occidental de Africa. Presentes 
c ommerciantes e agricultores de Angola e S. Thorné em nu
mero elevado, foi por elles nomeado para presidir á reunião 
o Sr. José Norberto Corrêa Lopes, que escolheu para secre
tario os Srs. Manoel Antonio da Costa e Adelino Augusto 
Diniz. Ab~rta a c;;essão á uma hora e quarenta minutos da 
tarde foi, pelo Sr. Presidente, convidado o Sr. Pedro Botto 
Machado. relator da Commissão elabon.,dora do prograrnma 
de projecto de Estatuto. a fazer a Jeilura do m esmo prnjecto; 
feita a leitura foi o referido projecto submettido á discu~são, 
tanto na generalidade como na especialidade e depois de dis
cntido, foi approvado, salvo a redacção. Em seguida foram 
escolhidos para fazer parte dos Corpos gerentes, em confor
midade com o determinado no Esta tu to. os seguinte<J senho
res para a Meza da A ssernbléa Geral: Presidente: Conselheiro 
Dr. José Paulo Monteiro Cancella: Vice-Presidente: João Mar
ques Diogo; Primeiro Secretario: José da Silva Novaes; Se
gundo-Secretario: Antonio Maria de Freitas; Primeiro Secre
tario, substituto: José de Andrade; Segund•>-Secretario substi
tuto: José Fernandes Ruy; para a Direcção, effectivos: Pre
sidente: Pedro A. Botto Machado; Primeiro-vogal: Avelino 
Vaz: Segundo-vogal: Francisco Rodrigues Ferreira Junior; 
Terceiro-vogal: Antonio Ferreira de Lima; Tbezoureiro: Fran
cisco da Silva Lopes; para substitutos: José Ferreira Martins; 
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Joaquim Nunes Ferreira; Antonio da Costa: Adelino Augusto 
Diniz: Eduardo Ferreira ; para· o Conselho Fiscal: Presidente: 
José Norberto Corrêa Lopes; vogaes: Francisco Mendes Lo
pes e Custodio José d'Araujo e Sá; para Substitutos: Manoel 
Antonio da Costa, Balthazar Ramalhete e Antonio Martins dos 
Santos. Irnmediatarnente o Sr. Presidente apreséntou tambem 
a ideia que lhe parecia conveniente, da Assembléa eleger 
desde logo a Comrnissão de dez membros que devem, assig
nar a escriptura de fundação d'esta Sociedade; esta Commis
são ficou constitui d a pelos Srs.: José Norberto Corrêa Lopes, 
José Antonio Santa Barbara, Francisco da Silva Lopes, Fran
cisco Rodrigues Ferreira Junior, Avelino Vaz, Joaquim Nunes 
Ferreira, Antonio Ferreira Lima, Adelino Augusto Diniz. 
Custodio José de Araujo e Sá e Manuel Antonio da Costa. 
Não havendo mais nada a tratar o Sr. Presidente deu por en
cerrada a sessão. 

Lisboa 10 de Março de 1910. 

(aa) Jose Norberto Correa Lopes 
.Afanoel Antonio da Costa 
Adelino Augusto Diniz 


